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Os elevados custos com gastos energéticos no setor doméstico incentivam a reabilitação 
energética dos edifícios. Essa reabilitação pode ser feita substituindo equipamentos de 
aquecimento e equipamentos elétricos (iluminação e eletrodomésticos), através de alteração 
de algumas estruturas (portas e janelas e respetivos caixilhos) e através da utilização racional 
da energia. Nesta tese, apenas é explorada a solução de alteração de equipamentos. Neste 
campo, vão surgindo no mercado novas alternativas com o objetivo de melhorar a eficiência 
dos equipamentos já existentes. Este trabalho servirá ainda para comparar a melhoria, em 
termos de eficiência energética, alcançada com a alteração de certos equipamentos nas 
habitações.  
Uma redução na fatura energética de cada casa resulta não só na poupança individual de 
cada família, mas também contribui para uma poupança global do país no consumo de 
combustíveis fósseis utilizados (tanto diretamente nas casas como nas centrais térmicas). 
Poupança essa que se reflete na menor importação de combustíveis fósseis e assim numa maior 
auto dependência energética, que economicamente se mostra bastante importante no 
panorama atual. Não esquecendo que uma poupança na utilização dos combustíveis fósseis nos 
ajudará também a reduzir a emissão de gases de estufa. 
Procura-se finalmente fazer uma comparação sobre os diferentes equipamentos, a instalar 
em habitações já existentes, que possam trazer uma melhoria segundo o consumo energético, 
não comprometendo no entanto o conforto da habitação. Estes equipamentos terão como 
objetivo a maior eficiência energética, ou seja, manter (ou melhorar) o resultado final, 





















The high energy costs at the domestic domain are a way to impulse the energetic 
rehabilitation of the buildings. That rehabilitation can be done by the renovation of the 
heating equipment, electric equipment (illumination and appliances), through changing some 
structures (doors and windows and their respective frames) and through the rational use of 
energy. In this thesis, only the solution of changing domestic equipment will be explored. On 
that field there is an emerging variety of new technologies with the objective of improving 
the efficiency of the domestic appliances. This work will also serve to compare the 
improvement in terms of energy efficiency, achieved with the modification of certain 
equipment in habitations. 
A reduction in energy bill of each habitation will not only result in savings for that 
individual family but also helps to save the country's overall consumption of fossil fuels (either 
directly in homes as in power stations). Savings that are reflected in lower imports of fuel, 
and thus a greater self-energy dependence, which proves to be economically very important 
in the current scenario. A reduction in the usage of fossil fuels will also provide us a lower 
emission of greenhouse effect gases. 
It will finally be made a comparison between the different equipment, to be installed in 
existing habitations, which could bring an improvement according to energy consumption, but 
not compromising the comfort. That is, these devices will aim at greater efficiency, i.e. to 
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 Capítulo 1  
 
Introdução 
O crescente consumo de energia elétrica nos edifícios domésticos obriga a uma crescente 
produção energética. Sendo que a produção de energia elétrica a nível mundial tem ainda como 
base a utilização de combustíveis fósseis, torna-se necessário inverter essa procura, ou pelo 
menos estagná-la, através de medidas de racionalização de energia e eficiência energética. 
Para tal, torna-se necessário uma análise cuidada não só aos elementos que consomem energia 
nos nossos lares, mas também à maneira como podemos utilizar de forma mais eficiente a 
energia que estes consomem.  
Nesta tese, será apresentada e discutida uma comparação entre diversas formas de alterar 
o consumo energético nos edifícios domésticos, sem comprometer o conforto dos mesmos. 
Apenas serão discutidas opções respeitantes aos componentes consumidores de energia, no 
entanto serão referidas outras alterações (a nível de modificação de certos elementos 
construtivos, escolha de tarifários adequados, entre outras) que poderão participar na 
poupança económica e no aumento da eficiência energética dos edifícios. 
 
1.1. Estrutura 
Este trabalho será estruturado de forma a provir, a todos os que o lerem, todas as 
informações necessárias à compreensão do tema nele abordado. Para tal, os elementos iniciais 
aqui presentes tratarão primeiramente de uma apresentação do panorama energético atual, 
passando por uma descrição do sistema elétrico nacional, políticas de consumo, e panorama 
atual energético, com base nos consumos e produção elétrica. 
Seguidamente será analisado o consumo de um típico edifício doméstico de modo a 





energética desse edifício. Eficiência essa que permitirá reduzir não só as emissões de gases de 
estufa, provenientes da produção da energia poupada, mas também reduzir o custo que essa 
energia extra teria.  
Serão comparados diferentes equipamentos e tecnologias possíveis de serem utilizadas nos 
nossos lares, de modo a termos uma melhor perceção de onde realmente devemos intervir para 










Capítulo 2  
 
 
Problemática Energética  
Para percebermos de onde nos urge esta necessidade de Eficiência Energética, torna-se 
necessário explicitar primeiro quais os seus fatores motivadores. Para tal é boa prática começar 
pela origem do problema, o consumo energético mundial.  
 
 
2.1 – Situação Energética Mundial 
 
O consumo energético mundial tem vindo a aumentar significativamente e com ele, as 
emissões de gases de efeito de estufa, inerentes à produção da energia que satisfaz esse mesmo 
consumo. Este crescimento de emissões não tem abrandado visto que, a nível mundial, com 
base em dados recolhidos do “World Energy Outlook 2010”, publicado pela Agência 
Internacional de Energia, a produção de energia tem ainda como base a utilização de Carvão, 







Figura 1 - Geração de energia elétrica no mundo por tipo de combustível [1] 
 
A figura 1 alerta para o facto de ¾ da produção mundial de energia, (Carvão + Petróleo + 
Gás Natural) serem responsáveis pela emissão de CO2 e de outros gases de efeito de estufa, 
assim como gases nocivos para o ambiente. Em termos de divisão das emissões de CO2 pelas 
fontes de energia, temos que, em 2008, foram emitidas 43 milhões de toneladas pela utilização 
de carvão, 37 milhões de toneladas pela utilização do Petróleo e 20 milhões de toneladas pela 
utilização do Gás Natural. A libertação de CO2, como é do conhecimento geral, irá servir para, 
através do aprisionamento da radiação solar na nossa atmosfera, aumentar a temperatura do 
planeta (efeito de estufa), e com esse aumento, catástrofes ambientais se farão sentir. Desde 
o derretimento das calotes polares (que a longo prazo provocará um aumento do nível das 
águas), a fenómenos atmosféricos adversos que irão afetar todas as formas de vida no planeta, 
direta ou indiretamente. 
Para travar esta libertação excessiva de CO2 para a atmosfera, têm sido tomadas medidas 
políticas de modo a obrigarem os países a manterem o seu nível de emissões abaixo de 
determinados valores, sob pena de pesadas multas. Um dos tratados mais conhecidos é o 
Protocolo de Quioto, adotado em 11 de Dezembro de 1997. Este é um tratado internacional de 
compromisso onde os países desenvolvidos se comprometem, num determinado prazo a reduzir 
num valor de pelo menos 5% as suas emissões de Gases com Efeito de Estufa. Este tratado, que 
teria um período operacional com início em 16 de Fevereiro de 2005 e com prazo final 
inicialmente previsto para 2012, foi obrigado a aumentar a sua data de conclusão, uma vez que 
tais metas não se verificaram. A nova meta deste tratado ficou então adiada para 31 de 
Dezembro de 2020 [13]. No entanto, mesmo com todos estes acordos e os acordos políticos que 




têm sido feitos, persistem dúvidas quanto à execução de alguns destes compromissos. E mesmo 
se forem cumpridos, será necessário ir muito mais longe para concretizar com a celeridade 
exigida a inversão das consequências que já se fazem sentir no planeta. 
A cimeira das Nações Unidas sobre as alterações climáticas realizada em Dezembro de 2009, 
em Copenhaga, representou um marco e um passo à frente; contudo, ficou muito aquém do 
que se necessita para lançar as bases de um sistema energético sustentável. Entenda-se por 
sistema energético sustentável um sistema cujo consumo não comprometa os recursos naturais 
do planeta para as gerações futuras. 
O Acordo de Copenhaga – ao qual se associaram todos os principais países emissores e na 
sua senda, muitos outros – define um objetivo não vinculativo de limitar o aumento da 
temperatura global a dois graus Celsius (2°C) acima dos níveis da época pré-industrial. [3] 
Estabelece igualmente para os países industrializados o objetivo de mobilizarem recursos 
financeiros destinados a mitigar e adaptar as alterações climáticas nos países em 
desenvolvimento, de 100 bilhões de dólares por ano até 2020, e exige dos países 
industrializados que fixem objetivos de emissões para o mesmo ano. Esta foi a consequência 
de um apelo dos dirigentes do G8 na cimeira de Julho de 2009 a partilharem com todos os 
países o objetivo de redução das emissões globais de pelo menos 50% até 2050 [3]. Todavia, os 
compromissos anunciados subsequentemente, mesmo se fossem integralmente cumpridos, 
permitiriam percorrer apenas uma parte do caminho em direção ao objetivo dos 2°C. Isso não 
significa que o objetivo esteja totalmente fora do alcance, mas que serão necessários esforços 
muito maiores e consideravelmente mais onerosos, após 2020. Na verdade, a velocidade das 
mutações necessárias no domínio da energia após 2020 é de tal ordem que pode levantar sérias 
dúvidas quanto à capacidade prática de reduzir suficientemente as emissões para se atingir a 
meta dos 2°C [3]. 
A deceção do compromisso assumido em Copenhaga pode ser, pelo menos parcialmente, 
compensada através do compromisso de Pittsburgh, assumido na cimeira dos líderes do G-20 
em Setembro de 2009, que visou “racionalizar e abandonar gradualmente a médio prazo os 
subsídios ineficientes às energias fósseis que encorajam o consumo com desperdício” A 
eliminação destes subsídios, que totalizaram cerca de 312 biliões de dólares em 2009 [3], 
poderia servir para reduzir de maneira significativa a emissão de gases de efeito de estufa, 
contribuindo assim também para atingir os objetivos propostos no domínio do meio ambiente.  
As ações políticas governamentais são assim um fator de importância crítica para que, até 
2035, se efetuem alterações não só na tecnologia mas também no preço dos serviços 
energéticos, influenciando assim o comportamento dos utilizadores finais.  
A AIE prevê um valor de 35 336 TWh de produção de energia elétrica para o ano de 2035, 
um crescimento ainda acentuado, em relação aos 24 513 TWh atuais (valores aproximados). Em 









Figura 2 - Geração de energia no mundo por tipo de combustível (previsão) [2] 
 
Verifica-se assim um crescimento acumulado de 53 % no período de 2008 e 2035, sendo que 
a liderar este consumo deverão estar a China e a Índia. Essas economias serão as menos 
afetadas pela recessão mundial, e vão continuar a liderar o crescimento económico e o 
crescimento da procura energética. [2] A China, onde o consumo disparou nos últimos dez anos, 
é responsável por 36% do crescimento previsto na utilização da energia global e a sua procura 
aumenta 75% entre 2008 e 2035. Em 2035, só a China representa 22% do consumo mundial, a 
comparar com a sua quota atual de 17%. A Índia é o segundo maior contribuidor para o aumento 
do consumo mundial até 2035, representando 18% desse aumento. O seu consumo de energia 
aumenta mais do dobro. Fora da Ásia, é a região do Médio Oriente que regista a taxa de 
crescimento mais rápida, com um ritmo de 2% por ano.  
Após um crescimento modesto até 2020, a demanda global de energia nos países da OCDE 
estagna. Todavia, por volta de 2035, os Estados Unidos da América são ainda o segundo maior 
consumidor de energia no mundo, a seguir à China, e muito à frente da Índia (que ocupa um 
terceiro lugar distante). 
Como já foi referido, este crescimento será feito recorrendo aos combustíveis fósseis, no 
entanto, o grande crescimento que se fará sentir no campo das renováveis, poderá ter ainda 
mais impacto, e ocupar uma maior fatia no campo de geração de energia, se houver por parte 
das entidades políticas fortes apoios, de modo a incentivar e ajudar a esta necessária transição. 
A expansão das fontes de energia renováveis terá uma influência decisiva na capacidade em 




conduzir o planeta para um caminho energético mais seguro, fiável e sustentável. O potencial 
é incontestavelmente vasto, mas a rapidez com que adesão a essas formas de energia, para 
atender à demanda energética mundial, se verificará, dependerá decisivamente da solidez dos 
apoios governamentais para tornar as energias renováveis competitivas em relação a outras 
fontes e tecnologias energéticas, e para estimular os avanços tecnológicos. Avanços esses que 
se mostram como os com maior potencial de desenvolvimento, sendo portanto uma aposta 
ganha o investimento neste setor. 
 
A modéstia dos compromissos para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa no 
Acordo de Copenhaga torna o alcance concreto da meta dos 2°C indiscutivelmente menos 
provável. Isso exigiria por parte de todos os governos do mundo medidas políticas 
extremamente ativas, o que não existe no momento.  
Contudo, alguns países podem-se gabar de ter um sistema produtor que consiga manter 
esse mesmo país alimentado, recorrendo quase absolutamente a fontes renováveis. Um desses 







2.2 - Situação Energética Nacional 
 
Ao contrário do que se passa no sistema global, em Portugal o consumo de eletricidade tem 
vindo a diminuir. Segundo dados da REN (Rede Energética Nacional), em 2012 o consumo de 
energia totalizou 49,1TWh, contraindo 2,9% face ao ano anterior e 6% face a 2010. No entanto, 
esta tendência é bastante atual, sendo que até agora o crescimento de consumo foi acentuado. 
A resposta por parte do sistema produtor foi feita, durante as últimas décadas, através de 
diferentes contribuições das diferentes fontes de energia. Entre 1971 e 1984, as duas principais 
fontes de produção de energia eram o petróleo e a água (através das barragens), para um total 
de potência instalada de ~20 000 GWh. Entre 1984 e 1997 o carvão tornou-se a terceira principal 
fonte energética do país, contribuindo com cerca de 14 000 GWh dos cerca de 34 000 GWh de 
potência instalada, no ano de 1997. A partir desse ano, houve a introdução de uma outra fonte 
energética, o gás natural, que foi servindo de suporte ao aumento de consumo, e ao mesmo 





crescentemente introduzida a produção inerente ao vento (Eólica), ao Sol (Solar) e à 




Figura 3 - Geração de Eletricidade por combustível em Portugal [4] 
   
O crescimento da produção através das renováveis acentuou-se quando se começou a 
explorar mais os sistemas eólicos e solares, prova dada de que o investimento e 
desenvolvimento nestas áreas geram bons resultados. Resultados esses que podem ser vistos na 




Tabela 1 - Distribuição de produção de energia pelas fontes renováveis [5] 
Tempo 
Produção de energia elétrica 
Total 















1995 33264 9501 7962 492 988 16 42 1 
1996 34520 15895 14207 658 959 21 49 1 
1997 34207 14301 12537 638 1036 38 51 1 
1998 38984 14224 12488 566 1022 89 58 1 
1999 43287 9071 7042 589 1237 122 80 1 
2000 43764 13518 11040 675 1554 168 80 1 
2001 46509 16338 13605 770 1600 256 105 2 
2002 46107 10449 7551 706 1732 362 96 2 




2003 46852 18306 15163 891 1663 496 90 3 
2004 45105 12847 9570 577 1797 816 84 3 
2005 46575 8941 4737 381 1976 1773 71 3 
2006 49041 16483 10633 834 2001 2925 85 5 
2007 47253 16851 9927 522 2140 4037 201 24 
2008 45969 15419 6780 516 2133 5757 192 41 
2009 50207 19316 8108 901 2376 7577 194 160 
2010 54093 29566 15458 1088 3427 9182 197 214 
2011 52459 25612 11253 862 3849 9161 210 277 
 
Tomando como exemplo uma análise de 5 em 5 anos, temos que em 1995, a participação 
das fontes renováveis na produção de energia em Portugal foi de 28%. No ano 2000 esse valor 
subiu para os 30%, havendo uma queda para os 19% no ano 2005 por ter sido um ano em que 
houve pouca produção hídrica, o que condiciona grandemente a produção total visto esta ser 
a principal contribuidora de potência das fontes renováveis. Facto esse facilmente identificado 
se olharmos para o ano seguinte, 2006, onde a produção com origem em fontes renováveis 
subiu para os 33%. Em 2010 chegamos a um valor acima dos 50%, 54% neste caso, o que é um 
valor muito importante. Quer dizer que mais de metade da necessidade energética do nosso 
país (não contabilizando com importações/exportações de energia) foi satisfeita à custa de 
energias limpas e renováveis. Mas facto mais impressionante e motivador que esse foi o que 
ocorreu durante este mesmo ano de 2013, onde, segundo dados da REN, do dia 27 de Março ao 
dia 1 de Abril, Portugal foi abastecido de eletricidade produzida quase exclusivamente por 
fontes renováveis. Tal acontecimento derivou do mau tempo que se fez sentir durante esses 
dias, que provocou uma produção de energia por parte das centrais hídricas e eólicas fora do 
normal, facto que nos permitiu durante esses dias dispensar quase por completo as centrais 
térmicas e a gás natural. Diz-se quase por completo porque desligar por completo uma central 
térmica é extremamente dispendioso, visto que a sua reposição de serviço demora até um 
máximo de duas semanas, o fornecimento de energia em caso de quebra de produção renovável 
dependeria da importação e das restantes centrais em produção, o que aumentaria o custo da 
energia. 
No entanto, e como é visível pelos dados expostos, uma das desvantagens das fontes 
renováveis é a sua intermitência e por vezes imprevisibilidade, o que dificulta não só o pré-
despacho das máquinas, mas também o dimensionamento do sistema produtor. Se por um lado 
temos as barragens com albufeira, que podem armazenar grandes quantidades de água, 
permitindo assim ter uma ideia da energia que poderão vir a produzir, também temos as 
unidades de produção eólica cuja produção não pode ser prevista facilmente. São necessários 
diversos estudos que prevejam não só a velocidade e direção médias, mas também mudanças 
de velocidade em pequenos intervalos de tempo, turbulência, ocorrência de rajadas e 
velocidades máximas. 
Devido ao investimento que tem sido feito na investigação e desenvolvimento deste tipo de 





grau de precisão, as condições atmosféricas que se verificarão com 3 dias de antecedência, 
contribuindo assim para uma maior previsibilidade de produção deste tipo de fonte energética.  
Portugal, devido á sua posição geográfica, possui condições privilegiadas de exploração das 
diversas formas de energia renováveis para a produção energética. É portanto um país onde o 
apoio, não só à produção de energia através de fontes de energia renováveis, mas também à 
investigação e desenvolvimento das mesmas, é essencial. Há que notar ainda que o potencial 
de desenvolvimento destas tecnologias, que já atualmente se mostram eficazes, é superior a 
todas as outras fontes energéticas não renováveis. No entanto, esse investimento tem vindo a 
diminuir, contrariamente ao que deveria acontecer.  
Os governos deverão definir metas rigorosas e credíveis em matéria de energias limpas. As 
políticas que sustentam estas metas devem ser transparentes e fiáveis, a fim de abordar 
adequadamente e minimizar os riscos financeiros associados às novas tecnologias. Políticas e 
mercados fortes que encorajem a flexibilidade são vitais para se diminuir os riscos para os 
investidores nestas tecnologias. Garantir que o verdadeiro preço da energia – incluindo os 
custos e os benefícios – se reflita nos valores pagos pelos consumidores deverá constituir uma 
grande prioridade, de modo a alcançar um futuro de baixas emissões pelo preço mais baixo 
possível. A fixação de um custo significativo para o CO2 transmitiria uma mensagem de preço 
vital aos consumidores e aos promotores de tecnologia. A diminuição progressiva dos subsídios 
aos combustíveis fósseis – que em 2011 eram ainda praticamente sete vezes superiores aos 
apoios concedidos às energias renováveis [6] – é fundamental para desenvolver condições de 
igualdade entre todos os combustíveis e tecnologias. Os incentivos económicos temporários 
podem ajudar a criar mercados, atrair investimentos e promover o desenvolvimento. Serão 
ainda mais eficientes se forem associados a outras medidas que visem transpor as barreiras não 
económicas, como o acesso às redes, as autorizações e as questões de aceitação social. Por 













Capítulo 3  
Eficiência Energética em Edifícios 
Domésticos 
 
Após a análise à necessidade de eficiência energética exposta anteriormente, centra-se 
agora a análise sobre os gastos energéticos que vão ocorrendo nos edifícios domésticos. Esta é 
uma forma da qual podemos participar mais diretamente no que respeita à sustentabilidade e 
eficiência energéticas, resultando assim também numa poupança económica para cada lar.   
Segundo dados da DGEG, O sector dos edifícios é responsável pelo consumo de 
aproximadamente 40% da energia final na Europa e cerca de 30% para o caso de Portugal. Mais 
especificamente, em termos de separação dos consumos pelos edifícios, estes distribuem-se 
em 50% nos aparelhos de cozinha e águas quentes sanitárias, 25% em aquecimento e 
arrefecimento e 25% em iluminação e eletrodomésticos. [8] No entanto, mais de 50% deste 
consumo total pode ser reduzido através de medidas eficiência energética, o que pode 
representar uma redução anual de 400 milhões de toneladas de CO2 - quase a totalidade do 
compromisso da UE no âmbito do Protocolo de Quioto. Perante esta realidade, os Estados-
Membros têm vindo a promover um conjunto de medidas com vista a impulsionar a melhoria do 
desempenho energético e das condições de conforto dos edifícios, em linha com a Diretiva 
2002/91/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa ao 
desempenho energético dos edifícios. No âmbito desta Diretiva é estabelecido o 
enquadramento geral para uma metodologia de cálculo do desempenho energético integrado 
dos edifícios, aplicação dos requisitos mínimos para o desempenho energético dos novos 
edifícios bem como dos grandes edifícios existentes que sejam sujeitos a importantes obras de 
renovação, certificação energética dos edifícios e a inspeção regular de caldeiras e instalações 
de ar condicionado nos edifícios e, complementarmente, a avaliação da instalação de 
aquecimento quando as caldeiras tenham mais de 15 anos. 
12 
Eficiência Energética em Edifícios Domésticos 
12 
 
Especial destaque para a obrigatoriedade da implementação de um sistema de certificação 
energética com vista a informar o cidadão sobre a qualidade térmica dos edifícios, aquando da 
construção, venda, arrendamento ou locação dos mesmos, permitindo aos futuros utilizadores 
a obtenção de informações sobre os consumos de energia potenciais (para novos edifícios), 
reais ou aferidos para padrões de utilização típicos (para edifícios existentes). 
Assim, para edifícios já existentes, o certificado energético fornece informações sobre as 
medidas de melhoria de desempenho energético e da qualidade do ar interior, com viabilidade 
económica, que o proprietário pode implementar no edifício a fim de reduzir as suas despesas 
energéticas e simultaneamente melhorar a eficiência energética do edifício. 
Para edifícios novos, a certificação energética permite comprovar a correta aplicação da 
regulamentação térmica e da qualidade do ar interior em vigor para o edifício, nomeadamente 
a obrigatoriedade de instalar sistemas de energias renováveis (apresentadas mais à frente), 
bem como obter informação sobre o seu desempenho energético. Para que se possa 
compreender melhor como são classificados os edifícios em relação à sua eficiência energética 





3.1 - Classificação dos Edifícios Segundo o seu Desempenho 
Energético 
O desempenho energético de um edifício pode ser classificado numa escala definida de 7+2 
classes, sendo estas A+, A, B, B-, C, D, E, F e G. A classe A+ corresponde a um edifício com o 
melhor desempenho energético classificável e a G a um edifício com o pior desempenho 
energético. Embora o número de classes na escala seja o mesmo, edifícios de habitação e de 
serviços possuem indicadores e formas de classificação diferentes. 
Para os edifícios novos, com pedido de licença de construção após entrada em vigor do SCE, 
apenas são utilizáveis as classes entre A+ e B-. Os edifícios já existentes podem ter uma 
qualquer das outras 9 classes, uma vez que durante o seu processo de construção não foram 
postas em causa as normas atualmente em vigor de construção sustentável. Para uma análise 
cuidada sobre a eficiência energética dos edifícios são tidos também em conta os regulamentos 
existentes para climatização de edifícios (RSECE – Regulamento dos Sistemas Energéticos de 
Climatização em Edifícios) e do comportamento térmico dos edifícios (RCCTE – Regulamento 
das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios).  
Para a atribuição de uma destas classes a um edifício, é utilizado um método de cálculo 
que é dependente da tipologia do edifício. A classificação de edifícios de habitação, com e sem 




sistemas de climatização, e pequenos edifícios de serviços sem sistemas de climatização ou 
com sistemas de climatização de potência inferior a 25kW de potência instalada, é calculada 
através da seguinte fórmula: R = Ntc/Nt, onde “Ntc” representa as necessidades anuais globais 
estimadas de energia primária para a climatização e AQS e o “Nt” representa o valor limite das 
mesmas. Os valores encontrados nesta fórmula podem então ser agrupados para dar origem à 
classificação do desempenho energético do edifício em causa. Esses valores encontram-se 
expostos na  tabela 2. 
 
 








A+ R ≤ 0,25 
A 0,25 < R ≤ 0,50 
B 0,50 < R ≤ 0,75 
B- 0,75 < R ≤ 1,00 
C 1,00 < R ≤ 1,50 
D 1,50 < R ≤ 2,00 
E 2,00 < R ≤ 2,50 
F 2,50 < R ≤ 3,00 
G 3,00 < R 
 
 
Lembra-se uma vez mais que os edifícios novos apenas são classificáveis entre as classes A+ 
e B-, e os edifícios já existentes podem adquirir uma qualquer classificação desde A+ até G.  
A classificação de desempenho energético relativo a edifícios com sistemas de climatização 
superior ou igual a 25kW de potência instalada é calculada de modo diferente, a partir dos 
valores do Índice de Eficiência Energética nominal (IEEnom), do Índice de Eficiência Energética 
de referência (IEEref) e de um parâmetro S que representa a soma dos consumos específicos 
para aquecimento, arrefecimento e iluminação conforme determinados na simulação dinâmica 
que deu origem aos valores limites de referência para edifícios novos que constam no 
regulamento. Esse valor encontra-se tabelado (Tabela 3): 
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Tendo estes valores tabelados, a classificação destes edifícios é feita segundo a tabela 4, 
onde se mantém a condição de os edifícios novos apenas serem classificáveis entre as classes 









Tabela 4 – Classificação Energética de edifícios com sistemas de climatização com 




A+ IEEnom ≤ IEEref – 0,75.S 
A IEEref – 0,75.S < IEEnom < IEEref – 0,50.S 
B IEEref – 0,50.S < IEEnom < IEEref – 0,25.S 
B- IEEref – 0,25.S < IEEnom < IEEref 
C IEEref < IEEnom < IEEref + 0,50.S 
D IEEref + 0,5.S < IEEnom < IEEref + 1.S 
E IEEref + 1.S < IEEnom < IEEref + 1,50.S 
F IEEref + 1,5.S < IEEnom < IEEref + 2,50.S 
G IEEref + 2.S < IEEnom 
 
 
Estas classificações têm como objetivo provocar a consciencialização das pessoas no que 
respeita aos gastos energéticos. Se o consumo de um lar já por si só é elevado, devido ao 
número elevado de aparelhos elétricos, ao menos as perdas energéticas devem ser reduzidas 
ao máximo, começando pela própria construção do edifício. Uma das principais causas das 
perdas energéticas, em termos de climatização, verificado nos edifícios, advém do facto de 
estes apresentarem um comportamento dissipativo, devido à não utilização de soluções 
eficientes de construção, no que respeita ao isolamento térmico. Assim, grande parte da 
energia gasta para o seu aquecimento, arrefecimento, estará a ser diretamente dissipada para 
o exterior.  
Devido à sua grande importância na envolvente do tema desta tese, o tópico dos aspetos 
construtivos dos edifícios no que respeita à sua eficiência, é um complemento indispensável 
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3.2 – Aspetos Construtivos dos Edifícios 
 
A construção de novos edifícios tem sofrido um abrandamento ao longo dos últimos 10 anos, 
mas ao mesmo tempo tem evoluído no que respeita à sustentabilidade. A construção de novos 
edifícios tem sido obrigada a sofrer alterações nos seus princípios básicos, resultado das 
exigências energéticas que se vão impondo no planeta. Tradicionalmente, a construção de 
edifícios assentava apenas sobre três fatores, o custo, o tempo de construção e a qualidade. 
Assim, uma construção, para ser competitiva, teria de resultar num edifício de elevada 
qualidade, usando sistemas construtivos competitivos que reduzissem o período de construção, 
sem alteração dos custos. No entanto, surgiu o conceito de edifícios sustentáveis, pela primeira 
vez em 1994, em Tampa, Flórida, naquela que foi a Primeira Conferência Internacional sobre 
construção Sustentável. O conceito de construção sustentável foi definido pela primeira vez 
por Charles Kibert, como sendo “a criação e manutenção responsável de um ambiente de 
construção saudável baseado em recursos eficientes e princípios ecológicos” [9].  
Assim a construção de um edifício sustentável e energeticamente eficiente assenta agora 
na adoção de um conjunto de outras normas que visam reduzir os consumos energéticos do 
edifício ao longo do seu ciclo de vida, nunca pondo em causa o conforto dos seus ocupantes. A 
adoção destas medidas de sustentabilidade energética em todo o projeto de construção de um 
edifício funciona como uma das estratégias de minimização de consumos de energia, bem como 
uma forma de redução do impacto negativo que pode acarretar no ambiente. Assim, um edifício 
dito de sustentável concentra-se na criação de uma harmonia entre a obra final, o seu processo 
de construção e o meio ambiente, otimizando processos de construção, reduzindo os resíduos 
resultantes e diminuindo os consumos energéticos do edifício. Como já foi referido, um edifício 
sustentável tem ainda o objetivo de atingir, a nível de construção, um conforto térmico e de 
qualidade do ar adequado, para que se reduza ao máximo a utilização de equipamentos 
elétricos para o mesmo fim.  
Esta sustentabilidade na construção pode ser atingida quando suportada por três medidas 
essenciais. A primeira centra-se na melhoria dos projetos em termos de eficiência energética, 
diminuindo assim as necessidades de iluminação e climatização artificiais. Nesta destaca-se a 
importância da orientação do edifício, da constituição das suas fachadas e do tipo de 
isolamento que possui em relação ao solo e ao ambiente exterior. A segunda centra-se sobre a 
substituição do consumo de energia convencional por energia vinda de fontes renováveis, não 
poluentes e gratuitas. Com isto pretende-se que os edifícios venham a ser dotados de 
equipamentos que permitam a esse edifício alimentar-se a partir de fontes renováveis de 
energia. E a terceira medida trata da utilização de materiais que se encontrem próximos do 
local de construção do edifício, de preferência os materiais com possibilidade de reutilização 
e que minimizem os impactes ambientais. 




Em Portugal especificamente, o sector residencial, ainda é genericamente constituído por 
um parque edificado envelhecido. Uma grande parte do nosso parque edificado encontra-se a 
necessitar de intervenções de fundo, que visam melhorar as suas características de 
habitabilidade e de eficiência energética, uma vez que a grande maioria dos nossos edifícios 
do setor residencial foram ainda construídos antes da existência da regulamentação térmica. 
A reabilitação térmica e energética de edifícios constitui assim uma das vias mais promissoras 
para a correção de situações inadequação funcional, proporcionando a melhoria da qualidade 
térmica e das condições de conforto dos seus habitantes, permitindo ainda reduzir o consumo 
de energia para aquecimento, arrefecimento, ventilação e iluminação. Contribui ainda para o 
objetivo estratégico do país, de redução de necessidades energéticas, possibilitando assim em 
muitas situações, a correção de certas patologias aliadas à presença de humidade e à 
degradação do aspeto dos edifícios. 





3.2.1 – Aspetos do Edifício que afetam o seu Desempenho 
Energético 
 
Quando se propõem medidas que aumentem a eficiência energética de um edifício, é 
importante não só considerar o seu grau de deterioração, devido a diversos fatores, como sendo 
o envelhecimento natural dos materiais ou a falta de manutenção, mas também considerar que 
as características atuais dos edifícios podem conduzir a uma redução do seu desempenho 
térmico e a um aumento dos consumos de energia, quer na estação fria, quer na estação 
quente. Entre essas características encontram-se as seguintes: 
 
 Isolamento térmico do edifício insuficiente nos elementos opacos da envolvente; 
 Existência de pontes térmicas na envolvente do edifício; 
 Presença de humidade (devido não só à zona onde se encontra o edifício como a 
problemas relacionados com instalações defeituosas de água); 
 Baixo desempenho térmico de vãos envidraçados e portas (perdas de calor 
desproporcionadas por transmissão térmica e por infiltrações de ar excessivas) 
 Falta de proteções solares adequadas nos vãos envidraçados, dando origem a 
sobreaquecimento no interior dos edifícios ou aumento de cargas térmicas e das 
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necessidades energéticas no caso de habitações com sistemas de arrefecimento 
ambiente; 
 Ventilação não controlada, criando maiores necessidades energéticas em 
aquecimento no Inverno, ou inversamente, ventilação insuficiente, conduzindo a 
maiores níveis de humidade relativa no Inverno e sobreaquecimento no Verão, e o 
consequente desconforto dos ocupantes, fenómenos de condensação e baixo nível 
de qualidade do ar interior. 
Um fenómeno de dispersão térmica muito comum dos edifícios é o fenómeno das Pontes 
Térmicas. Estas caracterizam-se por serem pontos localizados na envolvente do edifício onde 
há maior perda de calor em relação às restantes áreas dos elementos da envolvente. Este 
fenómeno aumenta o consumo de energia para aquecimento e pode ainda causar danos na 




Figura 4 - Exemplo do fenómeno de pontes térmicas num edifício [14] 
 
Na Figura 4, é notável a diferença de temperaturas verificadas em certos pontos da 
envolvente, mostrando que o calor do interior do edifício se escoa por estes pontos para o 
exterior, comprometendo assim a eficiência energética do mesmo. Estas pontes térmicas são 
características nas zonas das vigas e dos pilares, pois estes elementos maciços têm coeficientes 
de transmissão superiores aos das paredes exteriores onde estão inseridos. Podem ocorrer 




pontes térmicas na interseção de paredes interiores com paredes exteriores assim como à volta 
das janelas e portas. O isolamento térmico só é completamente eficiente se cobrir totalmente 
a superfície a ser isolada, uma vez que as descontinuidades são pontos preferenciais de 
transferência de calor entre o ambiente interior e o exterior. A maneira mais simples de 
contornar o problema das pontes térmicas é aplicando o isolamento térmico pelo exterior do 
edifício, ou seja, para que toda a superfície fique protegida uniformemente. Uma instalação 
deficiente do ponto de vista do isolamento térmico, pode originar a ocorrência de fendas e 
descontinuidade nos materiais de isolamento térmico, conduzindo assim ao aparecimento das 
ditas pontes térmicas. 
Outro dos fenómenos responsável pela dissipação térmica nos edifícios é a Humidade. Nos 
edifícios domésticos são produzidas grandes quantidades de vapor de água, particularmente 
nas divisões sanitárias e cozinhas, o que faz com que, se a casa não for suficientemente 
ventilada, essa humidade se possa depositar nas paredes desse edifício. O problema está que, 
para além do provável aparecimento de bolores e manchas nas paredes, e da própria 
degradação das mesmas, a humidade aumenta significativamente a condução térmica da 
maioria dos materiais isolantes, diminuindo assim a sua eficiência. Uma forma de solucionar 
estas situações, é, ou reduzindo a quantidade de vapor produzida, ou aumentando a ventilação, 
reduzindo assim a quantidade de vapor de água existente no ambiente interior. Pode-se ainda 
proceder ao aquecimento dos espaços, de forma a aumentar a sua temperatura interna, 
reduzindo assim a humidade relativa. 
Como foi também referido, um outro método para o aumento do desempenho energético 
do edifício, encontra-se relacionado com a área do consumo de energia que se dedica à 
iluminação do interior do edifício. Esta eficiência energética advirá do aproveitamento da luz 
natural. Uma vez mais Portugal encontra-se em excelentes condições para tal visto que 
apresenta uma das maiores taxas de insolação da Europa. 
A preocupação de otimização do recurso à iluminação natural deve estar presente desde o 
início do desenvolvimento do projeto do edifício, cujos espaços devem ser localizados, 
organizados e orientados em consonância com esse objetivo e serem dotados de vãos de 
iluminação adequadamente posicionados e dimensionados, tendo em conta as funções previstas 
para esses espaços e as atividades que neles irão ser realizadas. Por exemplo, é impossível 
iluminar naturalmente espaços com uma profundidade tipicamente superior a duas vezes o Pé-
direito do edifício. Nestes casos, há que prever mais que uma abertura, escolhendo-se as 
localizações adequadas para que as zonas recebam luz natural (iluminação bidirecional). 
Os espaços onde se verifique a permanência de pessoas, em especial durante o período 
diurno, devem dispor-se de forma que os respetivos vãos de iluminação se orientem para os 
quadrantes que recebem diretamente o Sol (Sul, Nascente e Poente), enquanto que os restantes 
espaços, tais como espaços de circulação, arrumos, garagens e de um modo geral espaços de 
serviços, se devem localizar, de preferência, a Norte. Ainda a utilização de tetos brancos e 
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paredes de cor clara é recomendada para que haja uma melhoria na refletividade da luz nos 
mesmos, melhorando assim as condições gerais de iluminação. 
 
 





O recurso à iluminação zenital através de claraboias, lanternins, poços de luz, entre outros, 
que permite obter uma distribuição mais uniforme da iluminação natural nos espaços é uma 
solução também a ter em conta aquando da construção de novos edifícios. 
Chama-se a atenção que a otimização da área envidraçada para um edifício requer a 
simulação em regime dinâmico do comportamento termo energético do edifício, incluindo a 
modelação da iluminação interior. A título exemplificativo, no caso dos edifícios residenciais, 
para o clima médio Português, admitindo uma boa qualidade da envolvente, tendo em conta o 




aproveitamento solar na estação de aquecimento e as economias de energia associadas ao 
aproveitamento da iluminação natural, são considerados como valores mais adequados para a 
dimensão dos vãos envidraçados com vidros duplos e com dispositivos de sombreamento, os 




Tabela 5 - Valores ótimos das percentagens de envidraçados das fachadas para edifícios 
residenciais [17] 
Orientação Aquecimento Aquecimento e Arrefecimento 
Norte 20% 15% 
Sul 40% 30% 
Este/Oeste 25% 20% 
 
 
Esta tabela, aplicável sobretudo para a conceção de edifícios novos, deverá ser utilizada 
apenas como referência no caso da reabilitação, tendo no entanto em atenção a 
particularidade de cada edifício a reabilitar, dado que a alteração da área e orientação dos 
envidraçados é uma questão sensível, que terá que ser abordada caso a caso, tendo em 
consideração todos os condicionalismos. Todos os envidraçados devem ser protegidos da 
incidência direta do Sol, de modo a minimizar, quer os problemas de desconforto visual 
causados por contrastes excessivos da iluminação ou por efeitos de encandeamento, quer os 
de desconforto térmico devidos ao sobreaquecimento dos espaços interiores na estação quente.   
A exposição Sul está deste ponto de vista numa situação muito favorável quando comparada 
com as restantes exposições, porque é a única que permite tirar partido positivo das diferentes 
alturas do Sol nas estações fria e quente; nesta última estação, em que o Sol está mais alto, é 
relativamente fácil evitar a incidência direta da radiação solar com palas horizontais de 
sombreamento exterior, sem que essas palas obstruam uma tal incidência durante a estação 
fria, quando a altura do Sol atinge os valores mais baixos. No entanto, na reabilitação esta 
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3.2.2 – Reabilitação de Edifícios 
 
Perante os fenómenos anteriormente explicados, e sabendo a sua contribuição para a 
degradação dos edifícios e da sua eficiência energética, é importante saber de que forma os 
edifícios podem ser reabilitados de modo a melhorar as condições não só de conforto e 
habitabilidade, mas de eficiência energética. 
Uma das alterações mais eficazes em termos de eficiência térmica resulta do aumento do 
isolamento térmico dos elementos da envolvente do edifício (paredes exteriores, pavimentos 
sobre espaços exteriores ou não aquecidos, coberturas e vãos envidraçados) e do controlo dos 
ganhos solares através dos vãos envidraçados, dotando-os com proteções solares adequadas por 
forma a otimizar esses ganhos em relação às necessidades de aquecimento e de arrefecimento 
do edifício. Este controlo pode ser feito, como já foi referido, com palas que obstruam a 
incidência solar no Verão, para vãos orientados para Sul. No caso dos vãos virados a Nascente 
e sobretudo a Poente, cujo sombreamento é bastante mais difícil de conseguir do que nos vãos 
virados a Sul, o recurso para esse efeito a vegetação de folha caduca – que permite criar 
condições diferenciadas de sombreamento no Inverno e no Verão, no sentido duma maior 
adequação às necessidades – pode revelar-se uma medida interessante, embora em áreas 





Figura 6 - Perdas térmicas através dos vãos envidraçados 
 
 
Como é bem visível na figura 6, o edifício da esquerda apresenta uma eficiência térmica 
bastante superior ao da direita, dando especial ênfase ao caso dos vãos envidraçados 
reforçando assim a sua importância no equilíbrio térmico de um edifício. 




O controlo de infiltrações de ar no edifício é outro ponto de grande importância e consiste 
na reparação e na eventual reabilitação da caixilharia exterior, bem como de outras medidas 
complementares.  
 
Em termos de hierarquização das medidas de eficiência energética do ponto de vista de 
viabilidade económica, as mais favoráveis são, em geral, as que incidem sobre as coberturas, 
seguidas das que se referem aos pavimentos dos espaços exteriores e finalmente as referentes 
às paredes exteriores. 
Em relação aos vãos envidraçados, regra geral, o custo por metro quadrado da substituição 
de vidro simples por vidro duplo (medida que aumenta o conforto acústico e diminui capacidade 
condução térmica do vidro), ou da substituição da caixilharia por outra com melhor 
desempenho térmico, é muito maior do que o verificado para as paredes exteriores e 
coberturas. No entanto, é necessário ter em conta que estes têm um peso significativo no 
balanço térmico global dos edifícios, podendo ser responsáveis no Inverno por cerca de 35 a 
40% das perdas térmicas totais nos edifícios residenciais, e no Verão, podem ser responsáveis 
por problemas de sobreaquecimento interior e por grande parte das necessidades de 





Figura 7 - Diferenças de fluxo de temperatura nos vãos envidraçados (Verão) [15] 
 
De referir ainda que os vãos envidraçados no Inverno podem originar situações de 
desconforto aos ocupantes dos edifícios que permaneçam na sua proximidade, provocadas quer 
por correntes de ar frio, causadas por infiltrações de ar através das juntas da caixilharia, quer 
devido ao efeito radiativo de “superfície fria”, que se verifica quando estes dispõem de vidros 
simples, pois as temperaturas superficiais interiores podem atingir valores bastante mais baixos 
que a do ambiente exterior.  
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Em suma, o processo de reabilitação/recuperação do parque imobiliário existente, envolve, 
em geral, recursos que apresentam entre 25 a 30% dos referentes ao esforço despendido em 
novas construções. É portanto um processo de grande valor para a economia do país, não só 
pela poupança que proporciona mas também pela vasta aplicabilidade que detém. É portanto 
de todo o interesse que estas intervenções contribuam para a requalificação dos espaços 
urbanos, através do desenvolvimento de ações de intervenção coerentes, visando potenciar os 
valores socioeconómicos, ambientais e funcionais, com a finalidade de melhorar 
significativamente a vida das pessoas através da melhoria da qualidade das edificações e 







3.3 – Eficiência energética a nível de equipamentos e sistemas 
elétricos. 
 
O consumo de energia no setor residencial tem aumentado ao longo dos anos, resultado de 
uma busca de condições de mais conforto por parte da população, com repercussões diretas no 
aumento do número de eletrodomésticos em cada casa. Relativamente a estes, o mercado tem 
apresentado uma enorme diversidade de modelos com eficiências muito distintas, o que tem 
contribuído para um crescimento desnecessário dos consumos energéticos. Foi neste contexto 
que a Comissão Europeia definiu o setor residencial como um dos setores fundamentais de 
intervenção a nível da promoção da eficiência energética. Para tal, torna-se indispensável fazer 
uma análise aos vários pontos de consumo de energia elétrica nos edifícios domésticos de modo 
que se possa posteriormente analisar quais as áreas que poderão sofrer alterações de modo a 










3.3.1 – Caracterização dos consumos elétricos no setor 
residencial. 
 
Dados de 2010 mostram que o setor doméstico, constituído por 3,9 milhões de alojamentos, 
foi responsável por 17,7% do consumo de energia final em termos nacionais, representando 
cerca de 30% do consumo de eletricidade, o que evidencia logo a necessidade de moderar 
especialmente o consumo elétrico. [18] A ineficiência dos eletrodomésticos utilizados contribui 
logicamente para este elevado consumo no setor mas parte da culpa também tem de ser 
atribuída aos maus hábitos de utilização dos mesmo, como por exemplo o não controlo de 
dispositivos que mesmo quando desligados possuem elementos que continuam a gastar energia 
(como a iluminação de standby), mas também pela má gestão de cargas nas máquinas de maior 
potência instaladas nos edifícios (como o caso das máquinas de lavar/secar roupa/loiça). Ainda 
no departamento das máquinas, por vezes uma boa eficiência energética não é conseguida 
porque no momento da compra dos eletrodomésticos não é dada a devida atenção à classe 
energética dos mesmos, mas apenas ao custo imediato do eletrodoméstico. É necessário 
considerar o consumo a longo prazo para saber se a diferença de preço efetivamente compensa. 
Este cálculo terá de envolver outras componentes igualmente importantes para o processo de 
poupança económica tal como a escolha de um tarifário adequado à utilização das máquinas. 
É também necessário conhecer de que forma é distribuído o consumo pelos diferentes 
setores das habitações, tais como climatização, equipamentos da cozinha, equipamentos 
elétricos em geral e iluminação. Essa distribuição, com base num estudo feito pelo INE/DGEG, 











Aquecimento ambiente Arrefecimento ambiente Aquecimento águas
Equipamentos Elétricos Cozinha Iluminação
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Assim, para uma maior eficiência energética, tudo começa com a escolha correta dos 
eletrodomésticos através da sua indicação de eficiência energética. Esta é indicada através de 
um símbolo, etiqueta energética. A Etiqueta Energética da União Europeia tem por objetivo 
fornecer ao consumidor informações precisas, reconhecíveis e comparáveis no que respeita ao 
consumo de energia, desempenho e outras características essenciais dos produtos. Esta permite 
que o consumidor conheça o nível de eficiência energética de um produto e que avalie o 
potencial de redução de custos de energia que este proporciona. A etiqueta é uniforme para 
todos os produtos de uma mesma categoria e por isso permite que o consumidor compare 
facilmente as várias características dos produtos, tais como o consumo de água, energia ou 
mesmo a sua capacidade. Toda a informação nela contida é baseada em ensaios normalizados, 
tal como prevê a legislação em vigor. 
A etiqueta começou por classificar os produtos de A a G, sendo A a classe energeticamente 
mais eficiente e G a menos eficiente. Atualmente, a nova Legislação Europeia introduziu novas 
classes, até A++, para adaptar a informação à evolução tecnológica corrente e para permitir 
uma maior diferenciação do produto em termos de eficiência energética. Este aumento de 
classes incentiva os fabricantes a serem mais competitivos, desenvolvendo produtos cada vez 
mais eficientes e permite também transmitir informação aos consumidores de forma mais 
adequada aos novos produtos, de modo a que lhes seja possível continuar a fazer escolhas 
informadas e energeticamente inteligentes. 
Os tipos de equipamento que têm estabelecida a etiqueta energética atualizada são todos 
os frigoríficos, congeladores, combinados, garrafeiras frigoríficas, máquinas de lavar loiça e 
roupa e televisores. 





Figura 9 - Nova Etiqueta Energética Europeia [22] 
 
Esta nova etiqueta, é neutra idiomaticamente de modo a ser igual em toda a Europa. Como 
é visível pela figura 9, e de acordo com o que já foi dito, esta etiqueta possui informações em 
relação à classe energética em que o eletrodoméstico se encaixa, o consumo anual em kWh, a 
capacidade de armazenagem e ainda nível de som que a máquina emitirá em decibéis. No 
entanto a etiqueta apresentada não se aplica a todos os eletrodomésticos referenciados. As 
máquinas de lavar e secar roupa, os secadores de roupa, as lâmpadas, fornos elétricos e 
equipamentos de ar condicionado ainda continuam a utilizar a etiqueta energética anterior. 
28 




Figura 10 - Antiga Etiqueta Energética (ainda em vigor para alguns eletrodomésticos)[22] 
 
Existem ainda as Etiquetas Energy Star e GEA, que são utilizadas em equipamentos de 
escritório e na Eletrónica de consumo. Estas estabelecem o valor máximo do consumo 
energético do aparelho quando não está a ser utilizado, ou quando está em modo de espera, 
também conhecido como stand-by. 
 
 
3.1.1.1 - Frigoríficos 
 
Os frigoríficos são os eletrodomésticos que mais energia consomem, por ter não só um 
consumo contínuo (sendo apenas desligado para efeitos de limpeza ou paragem prolongada), 
mas por este ser considerável, ainda que as suas potências sejam inferiores à de alguns outros 
eletrodomésticos, como sendo o caso de secadores. (200W de um frigorífico contra 2000W de 
um secador). Estes, juntamente com congeladores e combinados, são responsáveis por cerca 
de 32% do consumo total de energia no setor doméstico, estando presentes na totalidade das 




unidades de alojamento em Portugal. Estes equipamentos transferem calor do seu interior para 
o exterior, de modo a poderem conservar os alimentos a uma temperatura mais ou menos 
constante.  
O frigorífico deve ter um tamanho adequado às necessidades dos utilizadores porque, 
quanto maior for o volume interior também maior será o respetivo consumo energético. O 
funcionamento dos equipamentos de frio é cíclico, em que a parte do ciclo correspondente ao 
funcionamento à potência nominal e outra parte à paragem do compressor, como se pode ver 




Figura 11 - Perfil de funcionamento de um combinado [20] 
 
Este consumo depende essencialmente da regulação da temperatura, da capacidade e do 
desempenho do compressor. Por ser o eletrodoméstico com maior consumo também foi o 
primeiro a ter uma etiqueta energética, obrigatória desde Janeiro de 1995 (Portaria n.º 
1139/94 de 22 de Dezembro), sendo os seguintes eletrodomésticos as máquinas de secar roupa 
(Abril de 1996 (Portaria n.º 117/96)), máquinas de lavar roupa (Abril de 1996 (Portaria n.º 
116/96)), máquinas de lavar e secar roupa (Novembro de 1997 (Portaria n.º 1095/97)), 
máquinas de lavar loiça (Agosto de 1999 (Decreto-Lei n.º 309/99)), lâmpadas incandescentes 
(Fevereiro de 2000 (Decreto-Lei n. 18/2000)) e fornos elétricos (Janeiro de 2003 (Decreto-Lei 
n.º 27/2003)). [20] 
Há dois tipos de etiquetas energéticas para os frigoríficos. Esta diferenciação existe devido 
à maneira como a refrigeração é conseguida. Assim temos as etiquetas com 7 Classes (de A+++ 
a D) referentes aos frigoríficos com produção de frio por ação de um compressor, e temos as 
etiquetas com 10 classes (de A+++ a G) atribuídas aos frigoríficos cuja produção assenta na 
refrigeração por absorção. Os aparelhos que usam esta tecnologia são diferentes dos aparelhos 
de refrigeração por compressão, que representam a tecnologia predominante. Fruto desta 
diferença tecnológica, os aparelhos de refrigeração por absorção são geralmente mais 
silenciosos mas consomem mais energia. A sua classe de eficiência energética situa-se 
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normalmente entre as classes D e G. Por esta razão, para ser consistente com o novo layout da 
etiqueta energética e para permitir a diferenciação relativamente aos restantes aparelhos de 
refrigeração disponíveis no mercado, a etiqueta para os aparelhos de refrigeração por absorção 




Figura 12 - Diferença entre as etiquetas energéticas dos frigoríficos [22] 
 
 
Uma das medidas que foi sendo aplicada aos frigoríficos no sentido de melhorar a sua 
ventilação interna, para permitir uma melhor eficiência energética, foi a de criar frigoríficos 
com o sistema denominado por “no-frost”, ou seja, que não permite a criação de gelo no 
interior do frigorífico, permitindo assim uma melhor circulação do ar, para uma melhor 








3.1.1.2 – Máquinas de lavar roupa 
 
As máquinas de lavar roupa são responsáveis por cerca 5% do consumo total de eletricidade 
numa habitação. Este consumo é utilizado em diversas ações mecânicas, tais como rotação do 
tambor, enxaguamento, bombas de circulação de água, e ainda no processo de aquecimento 
da água através do efeito de Joule numa resistência elétrica. Este processo de aquecimento é 
só por si responsável por 80 a 90% do consumo total de energia de um ciclo de lavagem. Existe 
ainda equipamentos que podem ser alimentados com água quente, permitindo assim a 
poupança energética inerente ao seu aquecimento, o que reduz de grande modo o consumo 
total da máquina.  
Em termos de ciclo típico de funcionamento de uma máquina de lavar roupa, temos o 
seguinte gráfico na figura 13: 
 
 




É possível através do gráfico verificar a influência que a temperatura de aquecimento da 
água tem sobre o consumo total da máquina, alertando deste modo para a necessidade da 
lavagem a baixas temperaturas. As máquinas, possuem vários programas baseados em 
temperaturas mais ou menos elevadas, adaptadas às lavagens de diferentes tipos de roupa, 
para que possam apresentar os melhores resultados. No entanto, a evolução no mercado dos 
detergentes, veio permitir a obtenção de uma boa qualidade de lavagem mesmo a baixas 
32 
Eficiência Energética em Edifícios Domésticos 
32 
 
temperaturas (30ºC), contribuindo deste modo para a redução dos consumos energéticos. Essa 
redução é visível no gráfico da figura 14: 
 
 
Figura 14 - Consumo médio dos ciclos de lavagem das máquinas de lavar roupa. [20] 
 
 
Alguns dos parâmetros que não devem ser negligenciados na compra de uma máquina de 
lavar roupa são a velocidade de rotação na centrifugação (uma vez que quanto maior for a 
velocidade de centrifugação menor será a quantidade de água retida na roupa, pelo que logo 
o tempo de secagem será menor, reduzindo assim o tempo do ciclo de lavagem e secagem) e a 
existência de programas económicos (com estes podem-se atingir poupanças na ordem dos 
40%). 
A etiqueta energética aplicada às máquinas de lavar roupa vigora desde 1996, como já foi 
referido, e na atualidade tem o aspeto apresentado na figura 15. 





Figura 15 - Etiqueta energética atual das máquinas de lavar roupa [22] 
 
Na figura 15, os números de 1 a 7 representam: 
 
1 – Nome do fornecedor ou marca comercial e modelo; 
2 – Classe de eficiência energética; 
3 – Consumo anual de energia, em kWh/ano 
4 – Consumo de água anual, em litros/ano 
5 - Capacidade nominal, em kg, do programa de lavagem de algodão a 60ºC ou a 40ºC em 
plena carga (a que for menor) 
6 – Classe de eficiência de secagem 
7 – Emissão de ruído em dB, durante as fases de lavagem e centrifugação do programa de 
lavagem normal do algodão a 60ºC em plena carga  
 
Como é visível no ponto 5 da figura 15, a classificação energética das máquinas de lavar 
roupa fundamenta-se no consumo obtido em ciclos de lavagem normalizados de tecidos de 
algodão e a uma temperatura de 60ºC, sendo expresso em kWh/kg de roupa, estabelecendo-se 
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classificações numa escala de A (mais eficiente) a G (menos eficiente). Entre estes escalões a 
diferença de consumo pode ser substancial, como é exibido na tabela 6. 
 
 
Tabela 6 - Classificação energética das máquinas de lavar roupa [20] 
Classe de Eficiência 
Energética 
Consumo de energia 
(kWh/kg) 
Diferença de consumos 
A C ≤ 0,19 X 
B 0,19 ≤ C ≤ 0,23 X + 21% 
C 0,23 ≤ C ≤ 0,27 X + 42% 
D 0,27 ≤ C ≤ 0,31 X + 63% 
E 0,31 ≤ C ≤ 0,35 X + 84% 
F 0,35 ≤ C ≤ 0,39 X + 105% 
G C > 0,39 > X + 105% 
 
 
Estes valores alertam uma vez mais para a preocupação que se deve dar na altura da compra 
dos eletrodomésticos, não pensando no custo imediato do equipamento mas sim no custo que 
este terá a longo prazo. 
 
3.1.1.3 – Máquinas de secar roupa 
 
As máquinas de secar roupa apresentam uma baixa taxa de penetração no nosso país, mas 
com tendência a aumentar num futuro próximo, daí a integração da análise dos seus consumos 
nesta tese. No mercado existem dois tipos de máquinas de secar roupa, as de evacuação do ar 
húmido para o exterior e as que executam a sua condensação, apresentando as primeiras 
menores níveis de consumo energético. Assim como no caso das máquinas de lavar roupa, a 
maior parte da energia é consumida no processo de aquecimento, neste caso do ar, através do 
efeito de Joule numa resistência elétrica. O ciclo de funcionamento para uma máquina de secar 
roupa por evacuação é apresentado na figura 16. 
 





Figura 16 - Ciclo típico da máquina de secar roupa [20] 
 
É possível verificar que a solicitação de potência máxima ocorre durante longos períodos 
de tempo, sendo a diferença de consumos entre as diferentes classes energéticas: 
 
 















A C ≤ 0,51 X C ≤ 0,55 X 
B 
0,51 ≤ C ≤ 
0,59 
X + 16% 0,55 ≤ C ≤ 0,64 X + 16% 
C 
0,59 ≤ C ≤ 
0,67 
X + 32% 0,64 ≤ C ≤ 0,73 X + 33% 
D 
0,67 ≤ C ≤ 
0,75 
X + 47% 0,73 ≤ C ≤ 0,82 X + 49% 
E 
0,75 ≤ C ≤ 
0,83 
X + 63% 0,82 ≤ C ≤ 0,91 X + 65% 
F 
0,85 ≤ C ≤ 
0,91 
X + 78% 0,91 ≤ C ≤ 1 X + 82% 
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A etiqueta energética destes equipamentos é a seguinte: 
 
Figura 17 - Etiqueta Energética das máquinas de secar roupa [22] 
 
Na figura 17, os números de 1 a 6 representam: 
 
1 – Nome do fornecedor ou marca comercial e modelo; 
2 – Classe de eficiência energética; 
3 – Consumo anual de energia por ciclo de secagem, em kWh/ciclo 
4 – Capacidade nominal de algodão em kg 
5 – Tipo de aparelho, com extração de ar húmido ou com condensação 
6 – Nível de ruído em dB 
 
 
Devido ao seu consumo excessivo, a utilização deste tipo de aparelhos deve ser restrita aos 
casos em que as condições climatéricas não permitam de algum modo a secagem da roupa, e 




é notória a importância da centrifugação na máquina de lavar para que a quantidade de água 
presente na roupa seja a menor possível, para que o processo de secagem possa ser feito 
naturalmente. Depois de uma centrifugação a 1.000 rpm existe um remanescente de humidade 
de 60%. Quer isto dizer que se a carga da máquina for de 6 kg de algodão, no final da lavagem 




3.1.1.4 – Máquinas de lavar e secar roupa 
 
Um outro tipo de máquinas são as que possuem em si as funções de lavar e secar roupa, 
permitindo poupar não só espaço na divisão onde se encontrariam as máquinas de lavar e secar, 
mas também no custo de aquisição. A sua etiqueta energética segue os mesmos módulos das 
etiquetas das máquinas de lavar roupa, existindo no entanto algumas diferenças que refletem 
a variação tecnológica. Esta etiqueta, com o aspeto apresentado na figura 18, tem como 
legenda: 
 
1 – Nome do fornecedor ou marca comercial e modelo; 
2 – Classe de eficiência energética; 
3 – Consumo anual de energia, utilizando o ciclo de lavagem normal de tecidos de algodão a 
60ºC, em kWh/ciclo de operação completa (lavagem, centrifugação e secagem) 
4 – Consumo anual de energia, utilizando o ciclo de lavagem normal de tecidos de algodão a 
60ºC, em kWh/ciclo de lavagem (lavagem e centrifugação apenas) 
5 – Classe de eficiência de lavagem 
6 – Velocidade máxima de centrifugação, utilizando o ciclo de lavagem normal de tecidos de 
algodão a 60ºC 
7 - Capacidade de lavagem do aparelho, em kg, utilizando o ciclo de lavagem normal de tecidos 
de algodão a 60ºC 
8 – Capacidade de secagem do aparelho, em kg. Ciclo de secagem do algodão pronto a arrumar. 
9 – Consumo de água, em litros, no ciclo de operação completa (lavagem, centrifugação e 
secagem). Utilizando o ciclo de lavagem normal de tecidos de algodão a 60ºC 
10 – Nível de ruído em dB 
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Figura 18 - Etiqueta energética das máquinas de lavar e secar roupa [22] 
 
 
A classe de eficiência energética é calculada de acordo com o mesmo princípio utilizado no 




Tabela 8 - Classificação energética das máquinas de lavar-secar roupa [20] 
Classe de Eficiência 
Energética 
Consumo de energia 
(kWh/kg) 
Diferença de consumos 
A C ≤ 0,68 X 
B 0,68 ≤ C ≤ 0,81 X + 19% 




C 0,81 ≤ C ≤ 0,93 X + 37% 
D 0,93 ≤ C ≤ 1,05 X + 54% 
E 1,05 ≤ C ≤ 1,17 X + 72% 
F 1,17 ≤ C ≤ 1,29 X + 90% 
G C > 1,29 > X + 90% 
 
 
É recomendada a devida atenção aos regimes ótimos de funcionamento dos aparelhos para 
que no momento de compra se possam escolher os eletrodomésticos que nos garantam as 
melhores condições para uma boa eficiência energética. 
 
 
3.1.1.5 – Máquinas de lavar loiça 
 
Este tipo de eletrodoméstico tem apresentado um crescimento acelerado na sua taxa de 
penetração no mercado português, existindo atualmente em cerca de 30% das habitações. Este 
consome não só água mas também eletricidade, sendo portanto também alvo de análise em 
relação à sua eficiência energética. Esta é consumida maioritariamente para conseguir o 
aquecimento da água (em aparelhos que sejam alimentados por água fria) que será depois 
utilizada na lavagem da loiça, e no aquecimento que irá servir para a secagem da mesma. Esta 
utilização representa cerca mais de 80% da utilização total de energia na máquina.  
Em relação às máquinas alimentadas por água quente, estas ainda possuem pouca 
penetração no mercado, muito por causa de falta de ações de publicidade desta mesma opção. 
Apesar de se perder parte do calor da água durante o seu transporte, a energia gasta para o 
aquecimento da água por este método é menos dispendiosa que a energia gasta para 
aquecimento na própria máquina.  
A maioria das máquinas atuais de lavar loiça já possuem programas “ECO” que permitem a 
redução da temperatura da água de lavagem de 65 para 50º, permitindo assim redução do 
consumo energético. Caso semelhante ao que vai acontecendo com as máquinas de lavar roupa. 
Em termos de ciclo de funcionamento destas máquinas, este consiste em dois subciclos, um 
para o aquecimento da água e o segundo pico de consumo corresponde à fase de secagem da 
loiça, como se pode ver na figura 19: 
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Figura 19 - Ciclo típico da máquina de lavar loiça [20] 
 
A etiquetagem correspondente a estas máquinas é mostrada de seguida 
 
 
Figura 20 - Etiqueta energética para máquinas de lavar loiça [22] 
 
 




Na figura 20, os números de 1 a 7 representam: 
 
1 – Nome do fornecedor ou marca comercial e modelo; 
2 – Classe de eficiência energética; 
3 – Consumo anual de energia em kWh/ano 
4 – Consumo de água anual, em litros/ano 
5 – Classe de eficiência de secagem 
6 – Capacidade nominal, em serviços de loiça-padrão 
7 – Nível de ruído em dB 
 
 
Todas as máquinas de lavar loiça colocadas no mercado desde Dezembro de 2011 são 
obrigatoriamente de classe A na eficiência de lavagem. Por esse mesmo motivo, a eficiência 
de lavagem deixa de fazer parte das informações a transmitir na etiqueta apresentada na figura 
20. 
A classe de eficiência energética de um aparelho é determinada pelo índice de eficiência 
energética EI, que relaciona o consumo de um dado equipamento com o consumo de referência, 
e que se apresenta de seguida para o caso das máquinas de lavar loiça: 
 
 
Tabela 9 - Classificação Energética das máquinas de lavar loiça [20] 
Classe de Eficiência 
Energética 
Índice de Eficiência 
Energética 
Diferença de consumos 
A EI < 0,64 Superior a -36% 
B 0,64 ≤ EI ≤ 0,76 De -36% a -24% 
C 0,76 ≤ EI ≤ 0,88 De -24% a -12% 
D 0,88 ≤ EI ≤ 1,00 De -12% a 0% 
E 1,00 ≤ EI ≤ 1,12 De 0% a 12% 
F 1,12 ≤ EI ≤ 1,24 De 12% a +24% 
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3.1.1.6 – Forno Elétrico 
 
 
Os fornos elétricos apresentam consumos elétricos distintos em função dos diversos 
processos utilizados na confeção de alimentos. O modo de operação habitual reside na radiação 
de calor por intermédio do efeito de Joule que ocorre numas resistências elétricas dedicadas 
a esse propósito, complementado pela ação de um ventilador que permite a convecção do calor 
gerado, distribuindo-o de uma forma uniforme sobre os alimentos. Existe ainda nestes 
eletrodomésticos a opção de grelhador, entre outras funcionalidades que, no seu conjunto 
correspondem a potências elétricas elevadas e, consequentemente, a consumos também 
elevados. 
Em termos de etiqueta energética, este tipo de eletrodoméstico encontra-se identificado 
com a seguinte: 
 
 
Figura 21- Etiqueta Energética para fornos elétricos [22] 
 





Na figura 21, os números de 1 a 6 representam: 
 
1 – Nome do fornecedor ou marca comercial e modelo; 
2 – Classe de eficiência energética; 
3 – Consumo de energia em kWh, para a(s) função(ões) de aquecimento (convencional e/ou por 
circulação forçada de ar) 
4 – Volume útil do compartimento em litros 
5 – Tamanho do compartimento: Pequeno de 12 a 35 litros, Médio de 35 a 65 litros e Grande 
>65 litros 
6 – Nível de ruído em dB, durante a função que determina a eficácia energética. 
 
 
A classe de eficiência energética de um forno elétrico é determinada de acordo com o 
quadro que será de seguida apresentado na tabela 10. 
 
 














A E < 0,60 E < 0,80 E < 1,00 X 
B 0,60 ≤ E < 0,80 0,80 ≤ E < 1,00 1,00 ≤ E < 1,20 X + 26% 
C 0,80 ≤ E < 1,00 1,00 ≤ E < 1,20 1,20 ≤ E < 1,40 X + 52% 
D 1,00 ≤ E < 1,20 1,20 ≤ E < 1,40 1,40 ≤ E < 1,60 X + 78% 
E 1,20 ≤ E < 1,40 1,40 ≤ E < 1,60 1,60 ≤ E < 1,80 X + 104% 
F 1,40 ≤ E < 1,60 1,60 ≤ E < 1,80 1,80 ≤ E < 2,00 X + 131% 
G E ≥ 1,60 E ≥ 1,80 E ≥ 2,00 > X + 131% 
 
 
Como é possível constatar pelas informações apresentadas na tabela 10, um forno de classe 
energética G pode consumir mais do dobro da energia de um forno da mesma gama mas de 
classe energética A, facto que explicita os ganhos a longo prazo que um maior investimento na 
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3.1.1.7 – Iluminação 
 
Uma das áreas de maior acessibilidade e facilidade de mudança no que respeita à eficiência 
energética nas habitações passa pela iluminação. O consumo médio anual em iluminação por 
unidade de alojamento é cerca de 370 kWh, equivalente a 12% do consumo de eletricidade no 
setor residencial [20]. A evolução constante que se tem observado nas tecnologias desta área 
vem assim permitir reduzir este valor sem que grandes investimentos sejam feitos. A simples 
troca de lâmpadas para modelos mais eficientes já poderá contribuir significativamente para 
uma redução de consumo de energia. Esta escolha pode ser feita através da análise das 
etiquetas energéticas das lâmpadas no momento de compra. Estas possuem informações 
relativas à classe energética em que se encontra a lâmpada em causa, o seu fluxo luminoso 




Figura 22 - Etiqueta Energética das Lâmpadas [20] 
 
 
Os dois tipos de lâmpadas mais utilizados nos lares portugueses são as incandescentes e 
fluorescentes. Numa lâmpada incandescente “clássica”, um filamento (normalmente de 
tungsténio) é atravessado por uma corrente elétrica atingindo uma temperatura elevada, o que 
provoca a emissão de luz visível. As lâmpadas incandescentes foram evoluindo e foram surgindo 
as lâmpadas de halogénio, onde o filamento se encontra envolto por um gás (halogénio) que 
garante um ciclo regenerativo do tungsténio, aumentando assim a durabilidade do filamento e 
evitando a sua deposição nas paredes da lâmpada. As lâmpadas incandescentes clássicas, 
devido ao seu princípio de funcionamento são baratas mas possuem muito baixa eficiência 
energética, visto que grande parte da energia é convertida em calor que é libertado sem 




qualquer aproveitamento nas utilizações básicas da lâmpada. Com efeito, apenas 5% da 
eletricidade consumida é convertida em luz. As de halogénio apresentam uma eficiência 
ligeiramente superior pelo facto explicado anteriormente. A grande vantagem destas lâmpadas 
é o facto de apresentarem um índice de restituição cromática muito elevado, ou seja, 
conseguem garantir uma cor aos objetos por elas iluminados que se aproxima muito da cor 









As lâmpadas fluorescentes possuem um tipo de funcionamento ligeiramente diferente. 
Nestas não existe um filamento mas sim um gás aprisionado na lâmpada, o vapor de mercúrio, 
ao qual é aplicado uma corrente elétrica. Esta corrente tem o objetivo de excitar as partículas 
do gás levando-o a emitir radiação ultravioleta. Ora para que esta radiação seja visível ao olho 
humano, as paredes interiores da lâmpada encontram-se revestidas por um pó fluorescente que 
consegue assim transformar em luz visível a radiação ultravioleta. Estas lâmpadas podem ser 
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As Lâmpadas fluorescentes apresentam uma elevada eficiência luminosa, tendo como 
inconveniente a obrigatoriedade de utilização de componentes extra tais como o arrancador e 
o balastro. Nas lâmpadas fluorescentes tubulares, estes elementos encontram-se localizados 
na armadura. Já nas fluorescentes compactas, devido ao desenvolvimento tecnológico, todo o 
equipamento necessário ao funcionamento da lâmpada se encontra dentro do seu casquilho, 
permitindo que estas possam substituir as tradicionais incandescentes sem que haja 
necessidade de alterar qualquer adaptador. Estas possuem uma qualidade de luz muito próxima 
das incandescentes, um peso reduzido e os têm incorporados balastros eletrónicos que 
permitem uma poupança energética (consumo em comparação com os balastros tradicionais) 
na sua função de redução da cintilação da luz. Para além disto, têm um consumo energético 5 
a 6 vezes inferior ao das lâmpadas incandescentes assim como um tempo médio de vida 15 









Clássica Halogénio Tubular Compacta 
Potência (W) 15 – 2000 20 – 2000 15 – 58 9 – 23 
Eficiência Luminosa 
(lm/W) 
8 – 15 15 – 25 58 – 93 55 – 65 
Duração (horas) 1000 2000 12000 a 18000 6000 a 15000 
Índice de restituição 
cromática 
90 – 100 90 – 100 85 – 98 82 – 90 
Preço (€) 0,5 – 1 2 a 8 3 a 5 5 a 15 
 
 
Os inconvenientes das lâmpadas fluorescentes compactas residem no ainda elevado preço 
inicial e no facto de o fluxo luminoso não ser atingido imediatamente a seguir ao arranque da 
lâmpada, sendo estas as razões pelas quais não são aconselhadas em locas cujos períodos de 
utilização das lâmpadas sejam muito curtos.  
 No entanto existem outro tipo de lâmpadas, que não as incandescentes que podem ser 
utilizados nessas situações, como por exemplo as lâmpadas de LED.  
Estas lâmpadas estão em ampla expansão no mercado da iluminação, e podem ser 
amplamente utilizadas nos edifícios domésticos. Estas não são mais que um díodo emissor de 
luz cuja potência variará entre 0,1W e 3W, conjugando-se em lâmpadas ou luminárias. 




Normalmente são aplicadas na decoração, mas recentemente tem-se vindo a assistir a uma 
remodelação de todo o tipo de lâmpadas para interiores onde, apesar de o aspeto exterior da 
lâmpada se manter, no seu interior constam agora LEDs. 
 
  
Figura 25 - Tipos de Lâmpadas LED 
 
 
Este tipo de lâmpadas permite uma poupança energética na ordem dos 90% quando 
comparadas com as lâmpadas incandescentes, embora mais caras no momento de aquisição, 
mas tendo um período de vida útil 30 vezes superior. Como foi dito anteriormente, estas 
permitem ainda o arranque instantâneo da lâmpada, obtendo nesse momento 100% do fluxo 
total, permitindo ainda um elevado número de ciclos ON/OFF. Ainda possuem a vantagem de 
na sua composição não utilizarem componentes tóxicos, estando isentos de mercúrio, o que 
não acontece com as lâmpadas fluorescentes.  
 
 
3.1.1.8 – Sistemas de Climatização. 
 
Apesar de ainda existir um grande número de lares com sistemas não elétricos de 
aquecimento, tais como sistemas com Caldeiras ou aproveitamentos de biomassa que utilizam 
combustíveis fósseis, será dada maior atenção neste subcapítulo aos sistemas que consomem 
obrigatoriamente energia elétrica uma vez que o tema em causa se centra sobre a eficiência 
energética dos equipamentos elétricos. 
Em termos de sistemas de aquecimento elétricos, são utilizados radiadores e convetores 
elétricos, tecnologias de piso radiante elétrico, sistemas de bombas de calor, sistemas de 
aquecimento elétrico por acumulação e sistemas de ar condicionado. 
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Os radiadores e convetores elétricos são equipamentos elétricos nos quais o aquecimento 
se realiza por meio do efeito de Joule que se realiza em resistências elétricas. Do ponto de 
vista de eficiência energética não são aconselháveis.  
O Piso radiante elétrico, tal como no caso anterior utiliza o efeito de Joule para gerar o 
aquecimento sendo igualmente desaconselhada a sua utilização.  
O sistema de Bomba de calor é o sistema de aquecimento mais aconselhado em termos de 
eficiência energética. Opera através do princípio da termodinâmica, que permite recolher 
energia do ambiente externo da casa e com esta produzir calor que pode ser distribuído pela 
habitação através de diferentes formas, seja piso/parede radiante ou através de radiadores. 
Este sistema, como será explicado mais à frente, poderá utilizar a energia exterior da 
atmosfera, ou do subsolo, chamando-se neste caso um sistema de bomba de calor geotérmica. 
Estes sistemas não são isentos do consumo de energia elétrica, no entanto possuem um elevado 
rendimento, o que os torna uma solução a considerar na escolha do sistema de climatização de 
uma casa.  
A utilização de aparelhos de ar condicionado nas habitações portuguesas tem aumentado 
consideravelmente nos últimos anos, fruto da contínua exigência de conforto que se pretende 
numa habitação. Estes equipamentos são responsáveis por grande parte dos consumos 
energéticos uma vez que podem ser utilizados durante todo o ano, tanto para aquecimento 
como arrefecimento. As necessidades de arrefecimento podem representar até 2% do consumo 
elétrico de uma habitação. Em termos energéticos, a solução ótima seria que os edifícios 
fossem construídos por forma que a utilização de sistemas ativos de climatização fosse reduzida 
ao mínimo imprescindível, como já foi referido, no entanto, como essa alteração implica 
alteração de fachadas e/ou altos gastos a níveis de infraestruturas, sendo neste caso a solução 
da climatização por meio de um eletrodoméstico uma solução aceitável. 
Existem diferentes tipos de aparelhos de ar condicionado. Monoblocos convencionais, 
instalados em janela, composto por uma só unidade, geralmente com dimensões mais pequenas 
que os outros tipos de aparelhos, o que pode prejudicar a sua eficácia. Consomem mais energia 
do que os de tipo split. 
 





Figura 26 - Equipamento de ar condicionado do tipo Monobloco 
 
Um outro tipo são os chamados Portáteis, ou unidades portátéis, semelhantes aos 
Monobloco, que são de menores dimensões e de menor eficácia. 
O modelo mais comum é o chamado Split. Este é composto por duas unidades, uma que 
ficará no interior da habitação e outra no exterior. Existem modelos que permitem apenas 
arrefecer o ar ou adicionalmente aquece-lo, quando equipados por uma bomba de calor. 
 
 
Figura 27 - Equipamento de ar condicionado do tipo Split 
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No caso de se necessitar de mais do que uma unidade no interior da habitação, existe o 
tipo Multisplit. 
Em termos de eficiência energética, esta encontra-se descrita numa etiqueta energética 




Figura 28 - Etiqueta Energética dos equipamentos de ar condicionado 
 
Nesta existe a indicação sobre o valor SEER, que indica o índice de eficiência energética 
sazonal em modo de arrefecimento e o SCOP que indica o coeficiente de desempenho em modo 
de aquecimento durante o inverno. O SEER Reflete uma média dos consumos a diferentes 
temperaturas. Outros consumos que entram nos cálculos encontra-se também lá expostos, em 
modo stand-by, em modo “off” ou com o termostáto desligado. Na parte do SCOP, este é 
calculado em função de três cenários. Tem em conta o clima de cada região. Nesta nova 
etiqueta Portugal aparece pintado de cor de rosa. 
Ainda existem as informações acerca da classe energética em que se encontra o 
equipamento e o nivel sonoro, em dB, registado dentro e fora de casa pelos diferentes 
constituintes do equipamento. 
Uma vez mais se reforça a importância da escolha de um aparelho com boa eficiência 
energética visto que para um mesmo nível de desempenho, podem haver diferenças de 




consumo na ordem dos 60% entre os mais eficientes e os menos eficientes. Assim como o 
referido no caso dos frigoríficos, também aqui importa saber escolher o aparelho em termos 














1,5 1,8 2,1 2,4 2,7 3,0 3,6 4,2 
 
Estes valores são de grande importância uma vez que uma unidade que seja 
sobredimensionada será mais cara no momento de aquisição e uma unidade subdimensionada 
poderá ter de funcionar mais tempo, a um regime de carga mais elevado, para conseguir os 




3.1.1.9 – Sistemas de Aquecimento de Águas Sanitárias. 
 
Um dos sistemas que tem sofrido inovações a nível tecnológico e de eficiência energética 
ao longo dos últimos anos tem sido o sistema para AQS. Estes sistemas, responsáveis pelo 
aquecimento das águas sanitárias de uma habitação, podem utilizar diferentes fontes de 
energia para a sua execução, tais como combustíveis sólidos ou gasosos, eletricidade ou mesmo 
ambas em alguns sistemas. Os sistemas convencionais de aquecimento de água, baseados no 
consumo de combustíveis fósseis, ainda se encontram em muitos dos lares portugueses, mas 
com o surgimento de novas tecnologias, nomeadamente no campo da energia solar, tem-se 
assistido a uma mudança nesta área melhorando não só a eficiência dos equipamentos e o 
conforto nas habitações mas também o panorama ambiental.  
Os sistemas mais tradicionais assentam na utilização de sistemas de biomassa, 
esquentadores (consumidores de gás), caldeiras (consumidoras de combustíveis fósseis e 
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eletricidade) e termoacumuladores (eletricidade). No entanto os sistemas mais recentes, e que 
se encontram em expansão no mercado, incorporam a tecnologia dos painéis solares para que 
se consiga obter um mesmo objetivo sem comprometer o ambiente e a eficácia do sistema, 
reduzindo grandemente a dependência das fontes energéticas não renováveis. 
Um outro sistema que tem emergido no mercado consiste na utilização de bombas de calor, 
que utilizam a energia acumulada no ar envolvente e, através de um compressor, amplificam-
na e a transformam para produzir água quente, permitindo desta forma reduzir 
significativamente os consumos energéticos para esta função, quando comparados com as 
tecnologias existentes. Este equipamento partilha também o coeficiente de performance das 
bombas utilizadas para o aquecimento ambiente, conseguindo produzir até 3,5 vezes mais 
energia térmica do que a energia elétrica que consome. Este equipamento é ainda compatível 
com sistemas solares ou caldeiras, assegurando uma maior poupança energética global. Nos 
sistemas de que utilizam a tecnologia solar, este sistema serve apenas de apoio, entrando em 
funcionamento apenas quando necessário. 
A análise à eficiência energética destes sistemas será tratada mais à frente neste trabalho. 
 
 
3.1.1.10 – Restantes equipamentos elétricos. 
 
 
Até agora foram objeto de análise todos os equipamentos cuja eficiência individual pode 
ajudar substancialmente na eficiência energética de uma habitação, no entanto não pode ser 
desprezado o consumo e eficiência energética dos restantes aparelhos elétricos mais comuns 
nas habitações.  
De uma maneira simplificada, podem ser apresentados 3 diferentes modos de 
funcionamento para os eletrodomésticos: o modo ligado, quando o aparelho realiza a sua 
principal função, o modo stand-by ou repouso, quando o equipamento é alimentado 
eletricamente mas não realiza a sua função estando num estado de repouso momentâneo, e o 
modo desligado, quando o equipamento não desempenha qualquer função mas que, no caso de 
estar ligado à corrente, apresenta ainda assim um consumo, quase nulo, de energia, 
proveniente de perdas nos elementos transformadores desses equipamentos.  
De seguida são apresentados na tabela 13 alguns consumos de eletrodomésticos de uso 
frequente nas habitações portuguesas em modo de stand-by ou desligados. 
 
 




Tabela 13 - Potências em stand-by (ou desligado) de alguns equipamentos domésticos [20] 
Equipamento Potências em modo desligado ou stand-by (w) 
Televisão 0,1 – 13 
Vídeo 5 – 19 
Áudio compacto 0 – 18 
Controlador de TV por cabo 8 – 18 
Relógio com rádio 1 – 3 
Micro-ondas 2 – 6 
Carregador de bateria 2 – 4 
Atendedor automático de chamadas 2 – 4 
Fax 5 – 30 
Telefone sem fios 2 – 7 
Controlador de antena parabólica 14 – 20 
Computador 0 – 4 
Sistema Hi-Fi 0 – 12 
Máquina de café 0 – 4 
Fogão elétrico 0 – 4 
Máquina de Lavar Roupa 0 – 5 
 
 
Os consumos globais em modo de stand-by representam em média um acréscimo de 380 
kWh/ano ao consumo total de uma unidade de alojamento (cerca de 12% do consumo total 
desse alojamento), sendo expectável que este valor aumente rapidamente devido à crescente 
utilização de equipamentos elétricos nas habitações. Um dos equipamentos elétricos que tem 
vindo a ter o maior crescimento são as “set-top boxes”, utilizadas pelos serviços audiovisuais 
por cabo. Estes permitem a receção de sinais digitais em televisão, ligação à internet e à 
ligação telefónica, entre outras funcionalidades mas têm também consumos consideráveis. A 
massificação deste tipo de equipamentos carece de medidas de eficiência energética, 
constituindo um alvo de intervenção no setor doméstico. Outro equipamento quem tem surgido 
de forma crescente são as televisões, que têm sofrido profundas alterações no que respeita à 
tecnologia utilizada e aos consumos proporcionados. É portanto mais um eletrodoméstico cuja 
etiqueta energética importa conhecer. Esta é apresentada de seguida. 
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Figura 29 - Etiqueta Energética dos televisores 
 
Na figura 29, os números de 1 a 6 representam: 
 
1 – Nome do fornecedor ou marca comercial e modelo; 
2 – Classe de eficiência energética; 
3 – Consumo de energia anual em kWh/ano; 
4 – A preencher caso exista um interrutor facilmente visível, que ponha o televisor no estado 
de desativado ou a consumir menos de 1W; 
5 – Consumo em estado ativo, em termos de potência (W) 
6 – Diagonal visível do ecrã, em polegadas e centímetros. 
 
 
Este tipo de equipamento tem tido também ao longo dos últimos anos uma grande adesão 
principalmente aos elementos de maior consumo, e apesar da sua potência ser pequena, 
quando comparada com outros eletrodomésticos, acontece que a sua utilização constante faz 
com que a sua contribuição no consumo total de energia seja considerável. Daí que também 
nesta área os LEDs tenham tomado a liderança no que respeita a eficiência, e neste caso 
também, qualidade.  
Em geral, os equipamentos audiovisuais têm um consumo em stand-by que ronda os 30% do 
total do consumo destes mesmos aparelhos. O problema do consumo destes equipamentos em 




modo de stand-by/desligado, é essencialmente um problema de tecnologia, existindo 
atualmente soluções capazes de reduzir este tipo de consumo em 90%, por um custo muito 
reduzido. No entanto, as barreiras de mercado, financeiras e de informação têm evitado a 
adoção massificada destas medidas. Neste sentido, a Comissão Europeia está a preparar uma 
campanha de sensibilização dos construtores no sentido da otimização dos sistemas de stand-
by, que será complementada com a extensão da etiquetagem energética a estes sistemas. É 
assim fundamental uma decisão rápida e objetiva por parte das entidades oficiais europeias 
sobre esta matéria, uma vez que este consumo não é identificado na ficha técnica de alguns 
equipamentos, não dando assim qualquer hipótese de consideração ao consumidor que se 
queiram inteirar sobre esses consumos em específico. 
Nos equipamentos informáticos também se tem verificado um aumento de consumo 
provocado pelo constante progresso tecnológico. Até há pouco tempo grande parte da energia 
gasta nestes equipamentos era devida ao ecrã, mas com a evolução dos ecrãs de televisão, 
também estes foram sofrendo modificações, de modo que hoje em dia os ecrãs de LED 
proporcionam uma maior economia energética. No entanto, como já foi referido, os 
componentes que constituem os computadores têm evoluído em termos de performance, 
aliando esse crescimento a um crescimento de consumo. Repare-se que para os computadores 
domésticos de alto desempenho, há fontes com capacidade entre os 600 e os 2000W de potência 
que, dependendo do uso que é dado a esse pc, pode apresentar um consumo anual considerável.  
Para este tipo de equipamentos não existe uma etiqueta energética como as apresentadas 
anteriormente para garantir a sua certificação energética, mas existem outras do tipo Energy 
Star. O objetivo desta etiqueta não é mostrar qual o nível de eficiência energética do 
equipamento mas sim sensibilizar os fabricantes para a redução do consumo de energia destes 
equipamentos no modo de Stand-by. Este tipo de etiquetagem surgiu em 1993 numa 
colaboração entre a Agência para a Proteção do Ambiente e o Departamento de Energia dos 
EUA. Mais tarde este sistema foi adotado pela União Europeia após se terem analisados os bons 
resultados obtidos até então. A participação neste programa é voluntária e permite aos 
fabricantes, comerciantes ou revendedores dos produtos que respeitam as normas da Energy 
Star, usarem o seu logo. Os produtos abrangidos por esta norma são especialmente monitores, 














Capítulo 4  
Tecnologias de Eficiência Energética: 
Comparação técnica e económica 
São apresentadas e comparadas neste capítulo as formas mais diretas de aumentar a 
eficiência energética das habitações, algumas já referenciadas anteriormente serão mais 
detalhadamente apresentadas de modo a que a comparação entre os benefícios da utilização 
das mesmas seja feita do modo mais claro possível. Neste serão discutidas apenas métodos que 
envolvam a utilização de energias renováveis visto que o objetivo de toda esta eficiência é a 
redução de produção de energia com origem em fontes não renováveis e poluentes. Assim, 
serão analisadas tecnologias do tipo Solar (para AQS e fotovoltaico), Microturbinas eólicas e 
sistemas de bombas de calor, e comparando-as segundo a sua utilização nos diversos setores 
de uma habitação. Poderíamos ainda falar do Sistema da Parede de Trombe, mas como este 
obriga à alteração das fachadas das habitações, não se torna uma opção viável pois este tipo 
de soluções apresentadas visam habitações já construídas onde se possam alterar equipamentos 
de modo a melhorar a eficiência energética. 
 





4.1– Comparação técnica 
4.1.1 – Sistemas para AQS. 
 
No setor doméstico, a água quente é utilizada maioritariamente em duches, banhos de 
imersão e em processos de lavagem de loiça e roupa. Como já foi referido, os equipamentos 
tradicionais responsáveis pelo aquecimento desta mesma água são os esquentadores, caldeiras 
murais a gás e os termoacumuladores a gás e elétricos. Estes aparelhos são responsáveis por 
aproximadamente 50% do consumo energético no setor doméstico [23], sendo que todas as 
formas de aumentar a eficiência destes sistemas ou conseguir produzir um mesmo aquecimento 
sem a utilização de fontes não renováveis de energia são bem-vindas ao mercado. 
Em termos de eficiência energética, um sistema de produção de AQS (Águas Quentes 
Sanitárias) pode ser calculado através da razão entre a energia fornecida por esse sistema 
(energia útil) e a energia consumida (energia final), expressa geralmente em percentagem. Na 
prática, os valores dessa eficiência podem ser encontrados nas fichas técnicas dos 
equipamentos de preparação de AQS com marca CE comercializados em Portugal, valores esses 
que resultam de ensaios realizados com base em normas internacionais aplicáveis. Caso esse 






           (1.1) 
onde ηa = Eficiência de Conversão 
  Q = Potência Útil do Equipamento (kW) 
  m = Consumo de Combustível (m3/h ou kg/h) 
  PCI = Poder Calorífico Interior (kWh/m3 ou kWh/kg) 
 
O PCI normalmente encontra-se tabelado pelos fornecedores do combustível utilizado, mas 
poderão ser utilizados os valores típicos para o gasóleo de aquecimento e para os gases mais 
vulgares sugeridos pelo programa SolTerm: 
 
Gasóleo (de aquecimento) = 12,7 kWh/kg 
Gás propano = 13,2 kWh/kg 
Gás butano = 12.2 kWh/kg 
Gás natural = 10,5 kWh/kg 
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Sendo que as caldeiras são dos equipamentos mais utilizados atualmente, e que a sua 
potência varia entre 4 e 400 kW de potência, podemos fazer um cálculo demonstrativo da sua 
eficiência energética. Considerando uma caldeira alimentada a gás natural, que apresente uma 
potência útil de 22,6 kW e um consumo de 2,7 m3/h, pela fórmula 1.1 chegamos a um valor de 
eficiência energética de 0.797, ou seja 79,7%. Este valor, sem qualquer valor de referência não 
é de análise fiável, portanto de seguida é apresentada a tabela 14 que mostra, segundo o 
Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE), quais os 
valores de eficiência média anual de referência (ηa) para alguns dos sistemas convencionais 
mais presentes na sociedade portuguesa. 
 
 
Tabela 14 - Valores de eficiência média anual de referência para os sistemas 
convencionais de AQS 
Sistemas convencionais de preparação de AQS 
Eficiência de conversão 
(𝛈𝐚) 
Termo acumulador elétrico 
Com pelo menos 100 mm de 
isolamento térmico 
0,95 
Com 50 a 100 mm de 
isolamento térmico 
0,90 
Com menos de 50 mm de 
isolamento térmico 
0,80 
Termo acumulador a gás 
Com pelo menos 100 mm de 
isolamento térmico 
0,80 
Com 50 a 100 mm de 
isolamento térmico 
0,75 
Com menos de 50 mm de 
isolamento térmico 
0.70 
Caldeira mural com 
acumulação 
Com pelo menos 100 mm de 
isolamento térmico 
0,87 
Com 50 a 100 mm de 
isolamento térmico 
0,82 
Com menos de 50 mm de 
isolamento térmico 
0,65 
Esquentador a gás 0,50 
 
Em suma, os sistemas instantâneos (esquentadores a gás, elétricos ou caldeiras murais) têm 
como desvantagens o desperdício de água, enquanto esta é aquecida e o problema do “pára 
arranca” sempre que é preciso novamente água quente, o que aumenta o consumo energético 




do sistema. Há ainda o inconveniente da limitação de fornecimento de água quente a dois 
pontos distintos em simultâneo. Apesar de todos estes inconvenientes, estes são ainda os 
sistemas mais utilizados nos lares portugueses, e sabendo do impacto energético que estes 
sistemas têm, a sua manutenção ou alteração é uma solução a considerar.  
Os sistemas de acumulação (caldeiras, bombas de calor, termoacumuladores, 
termoacumuladores de resistência elétrica) têm algumas vantagens sobre os sistemas 
instantâneos no sentido em que a água, uma vez aquecida, é armazenada num tanque 
acumulador isolado, que permite a sua utilização numa outra altura, evitando o problema do 
“pára arranca”, passando assim a funcionar de um modo contínuo mais eficiente. Como a água 
quente se encontra acumulada constantemente, pode ser utilizada simultaneamente mantendo 
os níveis de conforto para todos os utilizadores. No entanto, possuem também algumas 
desvantagens, como é no caso dos termoacumuladores de resistência elétrica. Estes não são 
recomendados sob o ponto de vista energético e financeiro uma vez que, quanto quando a 
temperatura da água baixa a um determinado nível, entra em funcionamento uma resistência 
auxiliar, aumentando o seu consumo energético. É por isso de grande importância que o 
termoacumulador, para além de estar bem isolado, seja apenas utilizado quando é realmente 
necessário, através por exemplo de um relógio programador. 
No entanto, no sentido de evitar ao máximo o consumo de energia, e de recursos não 
renováveis foram, e vão, surgindo tecnologias como as dos coletores solares e bombas de calor. 
Estes sistemas utilizam energia proveniente da natureza para a produção de calor, conseguindo 
assim fazer de uma forma económica e sustentável o que as formas tradicionais de aquecimento 
não conseguem. Comecemos por uma análise aos sistemas solares. 
 
4.1.1.1 – Sistema solar térmico. 
 
A utilização de sistemas que utilizem a energia solar como fonte energética faz todo o 
sentido no nosso país uma vez que o potencial disponível em Portugal para aproveitamento de 
energia solar é significativo. A média de horas de disponibilidade solar em Portugal situa-se nas 
2500 horas, bem acima da média Europeia. Para além disso, a diferença da radiação solar entre 
o Norte e o Sul do país não varia mais do que 18%, fazendo com que a utilização de coletores 
solares seja útil de uma ponta à outra do país. De acordo com estudos, realizados pela 
ADENE/INETI (Dezembro 2002), poderiam ser instalados no setor doméstico cerca de 7 500 000 
m2 de coletores solares, proporcionando cerca de 4 900 GWh/ano de energia útil, reduzindo de 
forma significativa a emissão de CO2 para a atmosfera, proveniente da produção que seria feita 
a partir dos combustíveis fósseis. 
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Basicamente um sistema solar, sendo um equipamento que aquece água a partir do Sol, é 
constituído por dois componentes essenciais: o coletor solar para a captação da energia solar 
e o depósito para armazenamento de água quente. Como já foi referido anteriormente, este 
depósito pode estar localizado em sítios diferentes sendo para isso necessário, ou não, a 
inclusão de uma bomba circuladora.  
 
 
Figura 30 - Sistema solar para aquecimento de águas sanitárias. [24] 
 
 
Os sistemas solares mais utilizados no aquecimento de águas sanitárias no setor doméstico 
são os de tipo monobloco e os sistemas coletivos. Os sistemas monobloco são sistemas 
compactos em que a captação e o armazenamento formam uma só unidade, destinando-se a 
satisfazer as necessidades de água quente para uma só família. Já os sistemas coletivos, como 
o próprio nome indica, servem para mais do que uma família num mesmo edifício. 
A fiabilidade destes sistemas é, como comprova a garantia de 6 ou mais anos atualmente 
oferecida pelos principais fabricantes e instaladores, superior à dos equipamentos 
convencionais de águas sanitárias [24]. 
Independentemente da dimensão dos sistemas solares para aquecimento de águas, a sua 
constituição básica consiste em: um captador, um armazenamento, um permutador, circuito 
hidráulico, regulação e controlo e apoio energético. O captador consiste no conjunto de 
painéis solares (ou no painel solar) que transforma a radiação solar incidente em energia 
térmica, mediante aquecimento do fluido de transferência de calor que nele circula. Em termos 
de armazenamento, este consiste num depósito que acumula água quente até que esta seja 
necessária para consumo. O permutador é responsável por efetuar a transferência da energia 
térmica captada pelos coletores (circuito primário) para a água quente de consumo. 
 






Figura 31 - Constituição de um sistema solar para AQS 
 
 
O circuito hidráulico é constituído pelas tubagens, bombas e válvulas que fazem parte do 
sistema. A regulação e controlo é feita por elementos mecânicos e eletromecânicos que 
asseguram o correto funcionamento da instalação e por fim, o apoio energético existe para 
fazer face a períodos de menor insolação ou mesmo sem ação solar direta (noite). É utilizado 
um equipamento convencional de apoio, que podem ser caldeiras, termoacumuladores ou 
resistências elétricas, que deve, no entanto, ser instalado por forma a dar sempre prioridade 
ao bom funcionamento do sistema solar.  
 
Figura 32 - Elementos constituintes de um sistema solar para AQS [24] 
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   Onde os números de 1 a 11 significam: 
 
1 – Coletores solares; 
2 – Purgador de ar; 
3 – Válvula de 3 vias; 
4 – Permutador ligado ao sistema de apoio energético; 
5 – Depósito de acumulação; 
6 – Sistema de comando diferencial; 
7 – Bomba circuladora; 
8 – Vaso de expansão; 
9 – Permutador de calor; 
10 – Dreno; 
11 – Válvula de segurança; 
 
Estes sistemas são projetados para conseguirem suprir todas as necessidades de água 
quente durante o Verão, recorrendo aos sistemas auxiliares durante os meses de menor 
exposição solar, no entanto, o sistema pode satisfazer 60 a 80% das necessidades de 
aquecimento de água anuais, produzindo em média entre 500 a 850 kWh/m2 por ano. Como 
regra básica, para instalações domésticas de pequena dimensão, pode ser estabelecida uma 
relação direta entre a área de coletores necessária (1 a 2 m2 por pessoa) e o volume de 
armazenamento (50 a 70 litros por pessoa). [23] 
Em termos de instalação destes sistemas, a orientação ótima em Portugal para os coletores 
é o Sul, e a inclinação cerca de 38º. No entanto, um desvio até 45º para Este ou Oeste não 
prejudicará em mais de 5% o seu rendimento, desde que este desvio seja acompanhado de uma 
redução da inclinação em cerca de 25º. O sistema pode ser instalado respeitando a inclinação 
do telhado da casa, minimizando assim o impacto visual do sistema, assegurando um ângulo 
mínimo de 8º. Os ângulos com a horizontal superiores a 35º favorecem o Inverno e os ângulos 
inferiores a 35º favorecem o Verão pelo que, em instalações de uso estival, a inclinação deverá 
ser de 30º e para instalações de uso anual, a inclinação deverá ser de 45º, sendo admissíveis 
desvios de +/- 15º para qualquer dos casos. 
Em termos de opções de instalação destes sistemas em edifícios de apartamentos, existem 
4 hipóteses: Sistema totalmente centralizado, Sistema centralizado com apoios individuais, 
Sistema de coletores centralizado e o Sistema totalmente individual (monoblocos). Os 
sistemas totalmente centralizados são caracterizados por terem os coletores comuns no telhado 
ou na fachada do edifício, um depósito comum de água quente e um sistema de apoio comum 
constituído por uma caldeira a gás.  
 
 





Figura 33 - Sistema solar totalmente centralizado 
 
O Sistema solar centralizado com apoios individuais possui os coletores no telhado ou na 
fachada do edifício, um depósito comum de água quente e sistemas de apoio individuais 




Figura 34 - Sistema solar centralizado com apoios individuais 
 
Os sistemas de coletores centralizados possuem apenas os coletores como parte comum, 
localizados ou no telhado ou na fachada dos edifícios, possuindo os restantes componentes em 
modo individual para cada apartamento. 
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Figura 35 - Sistema de coletores centralizado 
 
Os sistemas totalmente individuais (monobloco), como o próprio nome indica, possuem 
todos os elementos separados para cada consumidor (apartamento), ou seja são sistemas 












Para uma melhor perceção do valor da energia fornecida pelos sistemas solares para o 
aquecimento de águas, é apresentado de seguida um gráfico (figura 37) referente a um estudo 
realizado pela DGEG onde se utilizou um monobloco de boa qualidade (rendimento >80%) com 
150 litros de armazenamento e 2m2 de área de coletor. Neste exemplo o consumo de AQS foi 
previsto aquando a aquisição do equipamento, de modo a este ser apropriado em termos de 
produção de energia para o efeito em causa. Este dimensionamento é importante não só no 
sentido de ter uma produção adequada à necessidade de água quente, mas também pelo facto 
de que os módulos solares funcionam abaixo da performance normal quando 
sobredimensionados ou  subdimensionados, uma vez que as temperaturas de funcionamento 
dos painéis serão mais elevadas e o seu rendimento é tanto maior quanto mais baixas forem as 
temperaturas de funcionamento, como se pode ver na figura 37: 
 
 
Figura 37 - Evolução da eficiencia de funcionamento de um painel consoante a temperatura 
[30] 
 
Neste caso em que a capacidade do coletor é adequada ao consumo da habitação, a energia 
produzida pelo painel será suficiente para suprir cerca de 75% das necessidades de aquecimento 
da água e funcionará num rendimento adequado. 
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Figura 38 – Capacidade de produção de um sistema solar de AQS [24] 
 
Há que referir que a diferença entre a energia necessária ao consumo e a energia do coletor 
solar terá de ser obtida recorrendo aos sistemas convencionais de aquecimento da água. É 
possível também observar a diferença tanto entre produção de energia solar nos meses mais 
frios como o aumento de consumo nos mesmos. No entanto a parte mais importante consiste 
na quase equivalência de produção significando que a quantidade de energia não gratuita 
necessária a consumir será bastante reduzida 
Apesar de com o sistema solar haver a necessidade de todo o ano (ou não) se recorrer aos 
sistemas convencionais para apoiarem o sistema solar no aquecimento da água é evidente a 
poupança não só energética mas também económica, que será explicitada mais à frente, que 
advém da utilização destes sistemas. No fundo o estudo serviu para demonstrar que um sistema 
solar servirá para satisfazer cerca de 60 a 80% das necessidades de água quente numa habitação 
durante um ano, estando este valor dependente não só do equipamento e do seu 
dimensionamento mas também dos hábitos de consumo dos utilizadores.  
 
4.1.1.2 – Sistema de Bomba de calor 
 
Como já foi referido, uma bomba de calor extrai energia térmica do ambiente e utiliza-a 
para aquecer ou arrefecer uma habitação em termos de climatização assim como para AQS. No 
caso da aplicação da bomba de calor ao aquecimento de água, o seu funcionamento é descrito 
de seguida. O ar envolvente à bomba de Calor, aspirado por um ventilador, passa por um 
evaporador alterando o líquido refrigerante para o estado gasoso. Assim neste estado, ao ser 
colocado sob pressão por um compressor, aquece e posteriormente transfere essa energia à 




água através de um permutador. O refrigerante nesta altura passa novamente ao estado líquido 
e perde pressão ao passar na válvula de expansão. Este processo ocorre inteiramente dentro 
de uma só bomba de calor e pode ser visto na figura 39: 
 
 
Onde os números de 1 a 5 representam: 
1 – Ventilador 
2 – Evaporador 
3 - Compressor 
4 - Permutador 
5 – Válvula de expansão 
 





Estes sistemas possuem uma elevada eficiência energética podendo atingir coeficientes de 
desempenho (COP) na ordem dos 4,2, ou seja, por cada KWh de energia elétrica consumida, 
são produzidos cerca de 4,2KWh de energia de aquecimento de água. Para além disso é uma 
tecnologia de fácil instalação e de pouca manutenção. Estes sistemas podem ainda funcionar 
em conformidade e compatibilidade com os sistemas solares acima referidos, para gerarem a 
energia extra que os solares não conseguirem produzir nos meses de menor exposição solar, 
fazendo com que a energia que obrigatoriamente se teria de gastar, seja gasta do modo mais 
eficiente possível. Podem também funcionar em complemtaridade com uma outra fonte de 
energia que sejam por exemplo as caldeiras. 
 
Figura 39 - Esquema técnico de uma bomba de calor para AQS [25] 
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4.1.2 – Sistemas para Climatização. 
 
Na climatização, os sistemas mais eficientes passam pela utilização de bombas de calor. 
Estes serão comparados com os restantes sistemas tais como os aparelhos de ar condicionado, 
acumuladores de calor e termoacumuladores na análise económica que segue a análise técnica. 
O princípio de funcionamento de uma bomba de calor para o efeito de climatização é o 
mesmo que se aplica nas bombas de calor anteriormente descritas para o AQS. A energia é, 
através da termodinâmica, retirada do ar envolvente e transformada em calor que irá ser 
distribuído por toda a casa. Este processo irá consistir em 4 fases: 1 – Evaporação, 2 – 





Figura 41 - Princípio de funcionamento de uma bomba de calor [21] 






Na primeira fase, evaporação, o líquido refrigerante extrai, através de um permutador de 
calor, energia da fonte de calor que pode ser o ar, a terra ou mesmo água (no caso de estar 
enterrado em terrenos bastante húmidos ou com lençóis freáticos), e passa ao estado gasoso 
com o aumento da temperatura. Na compressão, através da energia elétrica, o refrigerante é 
comprimido e deste modo aquecido (devido ao aumento da pressão). Na liquefação o gás agora 
quente chega ao condensador e transmite essa energia para o sistema de aquecimento, 
condensando-se no processo permanecendo quente. Com isto, a água do sistema de 
aquecimento é aquecida até à temperatura desejada. Por fim, na expansão, o refrigerante 
quente e no estado líquido é agora transportado para a válvula de expansão. Nesta, a pressão 
do líquido é reduzida bruscamente. Desta forma também a temperatura desce drasticamente, 
sem qualquer perda de energia. O fluido refrigerante frio é então reintroduzido no evaporador 
e o ciclo recomeça. 
O ambiente exterior da habitação funciona tanto como fonte de calor (para o aquecimento) 
como dissipador de calor (para o arrefecimento, tal como acontece num frigorífico), sendo que 
este ambiente exterior pode ser aéreo ou térreo, como já foi referido. Dentro da habitação, a 
distribuição do calor pode ser feita de diversos modos, tais como piso ou parede radiante e/ou 
radiadores. 
A vantagem deste sistema em termos de eficiência perante os outros sistemas de 
climatização, advém do facto de ter um coeficiente de performance (COP) que varia entre 2 e 




Figura 42 - Funcionamento de uma bomba de calor para aquecimento/arrefecimento 
 
 
Os sistemas elétricos de acumulação de calor utilizam a eletricidade para produzir, por 
efeito de Joule, calor no interior de blocos de cerâmica. Estes equipamentos são concebidos 
para manterem um espaço a uma determinada temperatura constante, durante 24h, estando 
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em carga durante certos períodos. O aquecimento obtém-se por dissipação do calor, por 
convecção natural, por ventilação forçada ou por radiação, a partir do calor armazenado nos 
blocos de cerâmica. Este sistema para além de não ter a mesma eficiência energética do 
sistema de bomba de calor, tem a sua rentabilidade associada a um contrato de eletricidade 
com tarifa bi-horária, uma vez que, como será visto à frente, neste tipo de tarifários, a energia 
tem um preço diferente para as horas de vazio do sistema elétrico e para as horas fora de 
vazio. Ora, este sistema apenas se torna rentável economicamente se o período de carga do 
equipamento for realizado nas horas de vazio. O aquecimento elétrico por acumulação tem 
assim o inconveniente de limitar a recarga ao período de menor preço de tarifa, não se podendo 
adaptar às condições de cada dia, no caso de haver um excedente de calor, ou de por exemplo 
o calor acumulado não chegar para as necessidades térmicas desse dia (num caso de um dia 
muito frio).  
Um sistema deste tipo pode-se dizer amigo do ambiente se parte da energia que consome 
fosse produzida por fontes renováveis, tais como painéis solares fotovoltaicos ou microturbinas 
eólicas. Este tópico será abordado mais à frente quando se discutir de que forma se poderá 
reduzir o consumo de energia elétrica da rede. 
 
Em jeito de conclusão comparativa, podemos dizer que o aquecimento através de ar 
condicionado ou bombas de calor, quando comparado com sistemas elétricos convencionais por 
efeito de joule, contribuem de forma determinante para a melhoria da eficiência energética 
da habitação. Isto porque nos sistemas convencionais por radiador elétrico a óleo ou seco, por 
cada kWh de energia elétrica consumida o radiador fornece aproximadamente 1 kWh de calor. 
Já nos casos nos sistemas de ar condicionado e bomba de calor, dependendo do rendimento de 
cada tipo de aparelho, por cada kWh de energia elétrica consumida, o equipamento pode 
fornecer ou retirar ao espaço até 4 kWh de calor (modo de aquecimento/modo de 
arrefecimento), como já foi referido. Assim sendo, os sistemas de ar condicionado e bomba de 
calor permitem poupanças de energia elétrica até cerca de 75% quando comparadas com 
aparelhos convencionais como radiadores elétricos. Esta poupança de energia elétrica traduz-
se numa poupança dos combustíveis fósseis consumidos nas centrais térmicas, contribuindo 
desta forma para a redução nas emissões de CO2 e melhoria da eficiência energética da 
habitação. 
De acordo com as alterações passíveis de serem feitas nas habitações com os equipamentos 
acima referidos, o certificado energético dessa habitação pode assim ser avaliado segundo a 
lei em vigor nos seguintes decretos: 
 
• Decreto-Lei n.o 80/2006 de 4 de Abril – RCCTE: Regulamento das Características e 
Comportamento Térmico dos Edifícios 
 




• Decreto-Lei n.o 79/2006 de 4 de Abril – RSECE: Regulamento dos Sistemas Energéticos e 




4.1.3 – Iluminação 
 
 
A eficiência na iluminação passa em grande parte pela mudança das lâmpadas em utilização 
e em segundo plano pela mudança e/ou aquisição de algum do equipamento para o sistema de 
controlo e comando das mesmas, tais como sensores de presença, temporizadores, entre 
outros.  
Para uma melhor análise das diferenças entre os vários tipos de lâmpadas, serão agora 
apresentadas apenas as características técnicas dos vários tipos de lâmpadas, uma vez que a 
sua apresentação já foi feita anteriormente. Serão apenas apresentadas as características de 
lâmpadas que possam ser utilizadas em ambiente doméstico, uma vez que as outras não 
poderão ser aplicadas ao tema desta tese. 
 
 




As lâmpadas incandescentes têm sido a principal fonte de iluminação doméstica desde o 
seu aparecimento no séc. XIX. Edison foi o primeiro a comercializar uma lâmpada 
incandescente com um filamento de carbono. Na viragem para o séc. XX, a empresa húngara 
Tunsgram introduziu o filamento de tungsténio, que tem sido usado nestas lâmpadas até aos 
dias de hoje. Devido ao seu fraco rendimento, estas lâmpadas estão a ser retiradas do mercado. 
A União Europeia decidiu proibir as lâmpadas incandescentes tradicionais a partir de 100W, 
prevendo a sua substituição por lâmpadas mais ecológicas. [26] 
 
 Eficiência: 10 a 13 lm/W; 
 Potência média de consumo das lâmpadas: 60W; 
 Consumo de energia num período de 5 anos: 6.480 KWh; 
 Lâmpadas substituídas no período: 44 (valor mínimo); 
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 IRC: 100%; 
 Vida útil: 1000 h; 
 Tensão de alimentação: 220V; 
 Aplicação: Iluminação doméstica e Estabelecimentos comerciais 
 
 
 Lâmpadas de Halogéneo 
  
Possuem um filamento de tungsténio e trabalham em conjunto com um gás halogénio. As 




 Eficiência: 16 a 24 lm/W; 
 Potência média de consumo das lâmpadas: 50W; 
 Consumo de energia num período de 5 anos: 5400 KWh; 
 Lâmpadas substituídas no período: 15 (valor mínimo); 
 IRC: 100%; 
 Vida útil: 3000 h; 
 Tensão de alimentação: 220V e 12V; 
 Aplicação: Iluminação doméstica e Estabelecimentos comerciais 
 
 
 Lâmpadas de Descarga (fluorescentes tubulares) 
 
São constituídas por uma mistura de Árgon com uma pequena mistura de Mercúrio. Através 
da passagem da corrente elétrica pelo vapor de mercúrio, dá-se a emissão de radiação UV que 
é convertida em luz visível pela camada de trifósforo que reveste a parte interior do tubo. Têm 
a particularidade de necessitarem de arrancador e de balastro. 
 
 Eficiência: 58 a 104 lm/W; 
 Potência média de consumo das lâmpadas: 23W; 
 Consumo de energia num período de 5 anos: 2484 KWh; 
 Lâmpadas substituídas no período: 6 (valor mínimo); 
 IRC: 85%; 
 Vida útil: 7000 h; 
 Tensão de alimentação: 220V; 
 Aplicação: Iluminação doméstica e Estabelecimentos comerciais 






 Lâmpadas de Descarga (fluorescentes compactas) 
 
As lâmpadas fluorescentes compactas foram desenvolvidas originalmente com o objetivo 
da substituição das lâmpadas incandescentes. Possuem um princípio de funcionamento similar 
ao das fluorescentes tubulares, mas as suas dimensões são bastantes reduzidas. Com um design 
moderno e compacto, oferecem excelente qualidade e luz, alta eficiência energética, longa 
durabilidade (até 10 vezes maior que a das lâmpadas incandescentes comuns), excelente 
distribuição de luz e com uma diversificação capaz de atender às diferentes necessidades de 
aplicação, sejam elas comerciais, industriais ou residuais. 
 
 
 Eficiência: 44 a 79 lm/W; 
 Potência média de consumo das lâmpadas: 18W 
 Consumo de energia num período de 5 anos: 1944 KWh; 
 Lâmpadas substituídas no período: 4 (valor mínimo); 
 IRC: 80 a 89%; 
 Vida útil: 10 000 h; 
 Tensão de alimentação: 220V; 




 Lâmpadas de LED 
 
A lâmpada vulgarmente conhecida como “LED”, é a sigla para Lighting Emitted Diode. Os 
leds são dispositivos semicondutores que convertem energia elétrica diretamente em energia 
luminosa, através de chips de minúscula dimensão. Estes materiais condutores são constituídos 
por cristais de silício e são encapsulados por uma resina de epóxi transparente para direcionar 
a emissão da luz e proteger o elemento semicondutor. A composição para Leds coloridos 
(vermelho, azul, verde, laranja) faz-se dos elementos químicos (gálio, arsênio, fósforo, 
alumínio). A cor branca foi a mais recente a ser desenvolvida. 
Os leds não transmitem calor. Devido à não presença de infravermelhos no feixe luminoso, 
a luz emitida pelos LEDs é fria. Eles libertam uma pequena potência dissipada em forma de 
calor, mas a utilização de dissipadores térmicos permite que o calor gerado seja dissipado 
adequadamente ao ambiente, não transmitindo calor e com isso tendo uma vida útil muito 
maior. 
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 Eficiência: 45 a 100 lm/W; 
 Potência média de consumo das lâmpadas: 8W (com luminosidade equivalente a 
uma lâmpada incandescente de 60W) 
 Consumo de energia num período de 5 anos: 1080 KWh; 
 Lâmpadas substituídas no período: 0 (pelo menos 6 anos sem trocar uma lâmpada); 
 Vida útil: 50 000 h; 
 Tensão de alimentação: 12 ou 24V; 
 Aplicação: Iluminação doméstica e arquitetural 
 
 
Como pode ser visto pelo acima explicitado, os LEDs mostram ser, de longe, a opção que 
mais vantagens traz no que respeita ao consumo energético. Ainda que o custo destas lâmpadas 
seja superior ao das outras, a sua longevidade assegura que o retorno financeiro se concretiza. 
Considerando a vastíssima variedade de lâmpadas hoje em dia construídas com base em leds, 






4.1.4 – Microprodução 
 
 
Uma outra medida que aumenta a eficiência energética de uma habitação passa pela 
produção de energia limpa na própria habitação, a partir de fontes renováveis, de modo a que 
parte da potência consumida por essa habitação não seja proveniente de fontes emissoras de 
gases de estufa, como seria se fosse produzida por alguma central térmica. A este tipo de 
produção chamamos de Microgeração. Existe também a Miniprodução, sendo que esta difere 
da anterior em algumas regras nomeadamente na obrigação do autoconsumo da eletricidade 
produzida e nos valores máximos de potência instalada, sendo os limites da miniprodução 
superiores aos da microprodução (Microgeração até 3,68kW; DL118-A/2010 e Minigeração até 
250kW; DL34/2011). A microgeração é também importante a nível do sistema elétrico nacional 
uma vez que, se a produção for feita no local de consumo, para além de haver uma diminuição 
de demanda de energia nas centrais, há também a eliminação das perdas dessa energia que se 
iriam efetuar durante o transporte da mesma. Este serviço pode ser utilizado não só para 




consumo da energia produzida mas também para a vender à rede. As fontes de energia que 
podem ser utilizadas neste tipo de produção (cuja potência máxima pode chegar apenas aos 
5,75kW) podem ser a solar (painéis fotovoltaicos), eólica (microturbinas), hídrica, cogeração a 
biomassa e pilhas de combustível com base em hidrogénio. No entanto um sistema de 
microprodução apenas poderá gerar energia a partir de uma única fonte, das nomeadas 
anteriormente.  
Tomando como exemplo um sistema fotovoltaico, temos que a constituição do sistema 
passaria pelo elemento gerador (os painéis fotovoltaicos), de seguida um inversor que 
transforma a energia gerada que é de corrente contínua em corrente alternada, um contador 




Figura 43 - Sistema de microprodução fotovoltaica [27] 
 
 
O custo de instalação deste tipo de sistemas é bastante elevado, e portanto o prazo de 
recuperação do capital investido pode chegar aos 10 anos em sistemas que utilizem painéis 
menos eficientes. Deste modo, os microprodutores podem optar por vender parte da energia 
que produzem à rede, sendo remunerados pela energia vendida. O valor de venda depende da 
unidade de produção escolhida, como se pode ver de seguida na tabela 15: 
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Tabela 15 - Tarifas remuneratórias de microprodução [29] 
Unidade de microprodução com uma única 






Cogeração a biomassa 0,1950 
Pilhas de combustível 
Tarifa aplicável à tecnologia renovável 
utilizada na produção de hidrogénio. 
 
 
Neste processo existem dois regimes vigentes de remuneração: o regime bonificado e o 
regime geral.  
No regime geral, o preço de venda de energia é igual ao preço de custo do tarifário 
aplicável pelo comercializador de energia e para poder ter acesso a este tipo de regime é 
necessário o cumprimento das condições de acesso que se seguem: 
 
 A potência de ligação da unidade de microgeração é limitada a 50% da potência 
contratada (máximo 5,75kW), para condomínios (máximo 11,04kW); 
 Não é obrigatório já possuir um qualquer sistema solar térmico de AQS. Para 
condomínios não é necessário qualquer tipo de auditoria energética; 
 
No regime bonificado as tarifas aplicáveis são de 0,196€/kWh nos primeiros 8 anos de 
utilização e 0,165€/kWh nos 7 anos seguintes. Após os 15 anos a tarifa de venda é igual à tarifa 
de compra. [28] Neste tipo de regime a potência máxima instalada já poderá ser até 13,5kW, 
sendo que os preços anteriormente expostos são válidos para sistemas até 5 kW de potência 
instalada. Para sistemas com mais de 5kW, a tarifa bonificada é de 0,151€/kWh durante 15 
anos [28]. Para poder usufruir do regime bonificado terão de estar reunidas as seguintes 
condições: 
 
 A potência de ligação da unidade de microgeração é limitada a 50% da potência 
contratada (máximo de 3,68kW), para condomínios (máximo 11,04kW); 
 Terá de ter instalado um sistema solar térmico de AQS, ou seja, termossifão ou 
circulação forçada. Como alternativa poderá optar por instalar uma caldeira de 
biomassa. Para condomínios é necessário realizar uma auditoria energética. 
 
Com o regime bonificado poderá ser obtido por parte do produtor um período de retorno a 
partir de 6 anos, o que dependerá do número de painéis instalados, da sua potência, da 




exposição, etc. Consoante estes fatores, a sua instalação terá uma produção anual e esse 
mesmo valor será abatido do valor investido inicialmente, sendo que o lucro deste sistema 








4.2– Comparação económica 
Nesta secção serão feitas as análises económicas dos sistemas acima descritos de modo a 
perceber quais as vantagens económicas em alterar certos sistemas presentes nas habitações 
tais como os de aquecimento de águas sanitárias, os de climatização e os sistemas de 
iluminação. Esta análise económica será baseada nos resultados encontrados em simuladores 
que foram sendo pesquisados na internet e um programa chamado SolTerm, ainda que em 
versão trial.  
 
  
4.2.1 – Sistemas para AQS. 
 
A análise económica aqui feita pretende comparar os sistemas acima aconselhados para 
AQS com os sistemas tradicionais que ainda se encontram em grande parte das habitações em 
Portugal, para demonstrar de forma clara as vantagens energéticas e económicas que advêm 
da mudança de equipamentos. Convém no entanto reforçar que por vezes não bastará alterar 
o sistema de produção de calor uma vez que se houver falhas em termos de isolamento térmico 
do edifício, a eficiência destes sistemas não será tão elevada quanto a anunciada (fator 
referenciado no capítulo referente aos aspetos construtivos dos edifícios).  
4.2.1.1 – Sistema solar. 
 
Os resultados de seguida apresentados são baseados em diversas pesquisas sobre 
simuladores energéticos, tendo para isso também recorrido a opinião e metodologia de um 
técnico de instalação destes sistemas, de modo a que os resultados sejam o mais precisos e 
verdadeiros possível. Nesta análise, os sistemas solares térmicos são comparados a nível de 
economia quando comparados com os restantes sistemas, nomeadamente os sistemas que 
utilizam combustíveis fósseis. No entanto, note-se que para a utilização de um sistema destes, 
torna-se necessário, como já foi referido, a existência de um sistema de produção de água 
quente auxiliar, que terá de recorrer a esses mesmos combustíveis para funcionar, embora 
funcione apenas 25% do tempo, para um sistema solar bem dimensionado. Para o 
dimensionamento de um sistema solar torna-se necessário saber para que zona do país esse 
sistema será dimensionado, para que sejam consultadas as condições climatéricas 
correspondentes. 






Tabela 16 - Dados geográficos e climatéricos 
Cidade Porto 
Latitude de cálculo 41,10 
Latitude (º/min) 41,10 
Altitude (m) 81,50 
Humidade relativa média (%) 76,83 
Velocidade média do vento (km/h) 11,19 
Temperatura máxima de Verão (ºC) 29,05 
Temperatura mínima de inverno (ºC) 1,60 




Tabela 17 - Dados climatéricos 
Meses 
Tª média amb 
(ºC) 






Janeiro 8,10 13,3 6 000 10 038 
Fevereiro 8,70 14,5 8 800 12 702 
Março 10,40 15,7 12 200 14 904 
Abril 12,10 16,9 17 300 18 108 
Maio 14,80 18,1 20 300 19 020 
Junho 17,70 19,3 22 300 19 839 
Julho 19,80 20,5 24 100 21 853 
Agosto 19,50 19,3 21 600 21 589 
Setembro 18,20 18,1 15 500 17 944 
Outubro 15,10 16,9 11 000 13 178 
Novembro 10,70 15,7 7 300 12 032 
Dezembro 8,30 14,5 5 600 9 985 
Anual 13,6 16,9 14 333 15 933 
    
 
Foram considerados também os seguintes dados: 
 
Número de ocupantes da habitação: 3 
Consumo por ocupante (L/dia): 50 
Consumo de água com máxima ocupação (L/dia): 150 
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Temperatura de utilização (ºC): 55 
Ocupação da habitação durante o ano (%): 100 (dado importante devido ao facto de haver 
casas de férias que apenas são ocupadas durante os meses de Verão) 
 
Em relação ao próprio sistema solar, visto o sistema ter como objetivo a máxima eficiência 
energética, a eficiência do próprio painel interessa, e nesse sentido foram escolhidos os painéis 
mais eficientes. 
A curva de rendimento do coletor é calculada através de (1.2): 
 




          (1.2) 
Onde,  
te: Temperatura de entrada do fluido no coletor; 
ta: Temperatura média ambiente; 
It: Radiação em (W/m2) 
 
 
Tabela 18 - Dados relativos ao sistema solar utilizado 
Número de coletores 1 
Área de coletor (m2) 2,33 
Inclinação de montagem (º) 35 
Volume de acumulação (L) 300 
Fator de eficiência do coletor 0,818 
Coeficiente global de perdas [W/(m2·ºC)] 3,47 
Volume de acumulação (L/m2) 129 
Caudal do circuito primário [(L/h)/m2] - [(Kg/h)/m2] 40 
Caudal do circuito secundário [(L/h)/m2] - [(Kg/h)/m2] 46 
Calor específico do circuito primário [Kcal/(Kg·ºC)] 0,9 
Calor específico do circuito secundário [Kcal/(Kg·ºC)] 1 
Eficiência do Permutador 0,90 
Área do coletor (m2) 2,33 
 
 
Para se poder dimensionar o sistema torna-se necessário saber quais as necessidades 
energéticas associadas ao aquecimento da água: 
 
 




Tabela 19 - Dados relativos ao consumo de água 
Meses 
Consumo de água 
(m3) 
Incremento 




Janeiro 4,7 41,7 194 
Fevereiro 4,2 40,5 170 
Março 4,7 39,3 183 
Abril 4,5 38,1 172 
Maio 4,7 36,9 172 
Junho 4,5 35,7 161 
Julho 4,7 34,5 161 
Agosto 4,7 35,7 166 
Setembro 4,5 36,9 166 
Outubro 4,7 38,1 177 
Novembro 4,5 39,3 177 
Dezembro 4,7 40,5 188 
Anual 54,8  2 087 
 
 Convertendo o valor total do da energia para KWh/ano (2 087 x 0,001163 x 1000), 
encontramos o valor de 2 427 KWh/ano 
Recorrendo ao software de simulação utilizado, temos como dados de saída os consumos 









(kcal x 1000) 
Fração solar (%) 
Janeiro 194 88 45,2 
Fevereiro 170 100 58,7 
Março 183 124 69,6 
Abril 172 143 83,5 
Maio 172 152 88,5 
Junho 161 150 93,3 
Julho 161 161 100 
Agosto 166 165 99,4 
Setembro 166 143 85,8 
Outubro 177 114 64,3 
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Novembro 177 101 56,8 
Dezembro 188 86 45,5 
Anual 2 087 1 529 73,3 
 
 
Repare-se que a fração solar corresponde à percentagem do consumo que é satisfeita pelo 
sistema solar de aquecimento, ou seja, em termos anuais, tal como anunciado na análise 
técnica, este sistema solar permitiria cobrir cerca de 73% das necessidades totais de água 
quente de uma habitação, dentro dos parâmetros apresentados. Repare-se que tal acontece 
porque o sistema foi projetado de acordo com os consumos, não tendo sido sobre nem 
subdimensionado, por forma a que o coletor solar funcione do modo mais eficiente possível. 





Figura 44 - Necessidades e Poupanças (sistema solar térmico) 
 
Para este sistema, o estudo económico segue de seguida, onde será também considerado 
já o sistema auxiliar de produção de energia térmica. 
 
Tabela 21 - Dados económicos do sistema solar térmico 
Custo total do sistema (sistema + montagem) (€)  4 082 
Custo do sistema solar térmico (€/m2) 1 020 
Tempo de vida (anos) 20 
Manutenção anual (%) 1 




Garantia dos painéis (anos) 6 
Ano de substituição 10 
Valor de substituição (%) 5 
Valor residual (%) 30 
 
 
Como já foi dito, podem ser utilizados diversos sistemas de apoio, que irão influenciar o 





Tabela 22 - Tipos de sistemas de apoio ao sistema solar térmico 
Apoio 




Custo por kWh 
(€) 
Elétrico 0,1418 €/kWh   0,1418 
Gás Propano 4,210 €/kg 85 13,83 kWh/kg 0,358 
Gás Butano 2,350 €/kg 85 13,71 kWh/kg 0,202 
Gás Natural 0,785 €/m3 85 10,53 kWh/m3 0,088 
Gasóleo 1,071 €/L 85 10,23 kWh/L 0,123 
 
 
Escolhendo um Sistema de apoio que utilize a eletricidade como fonte de energia para 





























1 0 4 082 344 92 252 252  -3 830 
2 90 4 294 379 101 277 537 -3 758 
3 92,7 4 516 416 111 305 858 -3 658 
4 95,481 4 747 458 123 336 1 219 -3 528 
5 98, 3454 4 988 504 135 369 1 625 -3 363 
6 101,296 5 239 554 148 406 2 080 -3 159 
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7 104,335 5 500 610 163 447 2 589 -2 912 
8 107,465 5 773 671 179 491 3 157 -2 615 
9 110,689 6 056 738 197 540 3 793 -2 264 





7 110 893 239 654 5 290 -1 821 
12 120,952 7 444 982 263 719 6 167 -1 277 
13 124,581 7 792 1 080 289 791 7 144 -649 
14 128,318 8 154 1 188 318 870 8 228 74 
15 132,168 8 531 1 307 350 957 9 432 901 
16 136,133 8 923 1 437 384 1 053 10 768 1 845 
17 140,217 9 331 1 581 423 1 158 12 250 2 918 
18 144,424 9 756 1 739 465 1 274 13 891 4 136 
19 148,756 10 197 1 913 512 1 402 15 709 5 512 


































1 0 4 082 869 232 637 637 -3 445 
2 90 4 294 956 256 700 1 356 -2 938 
3 92,7 4 516 1 052 281 770 2 167 -2 349 
4 95,481 4 747 1 157 309 847 3 079 -1 668 
5 98,3454 4 988 1 272 340 932 4 104 -884 
6 101,296 5 239 1 400 374 1 025 5 252 14 
7 104,335 5 500 1 540 412 1 128 6 538 1 038 
8 107,465 5 773 1 694 453 1 241 7 975 2 202 
9 110,689 6 056 1 863 498 1 365 9 579 3 522 









7 110 2 254 603 1 651 13 359 6 249 
12 120,952 7 444 2 480 663 1 816 15 577 8 132 
13 124,581 7 792 2 728 730 1 998 18 042 10 250 
14 128,318 8 154 3 000 802 2 198 20 781 16 627 
15 132,168 8 531 3 300 883 2 418 23 822 15 291 
16 136,133 8 923 3 630 971 2 659 27 196 18 273 
17 140,217 9 331 3 993 1 068 2 925 30 937 21 606 
18 144,424 9 756 4 393 1 175 8 446 3 218 35 083 
25 3
28 
148,756 10 197 4 832 1 292 3 540 39 676 29 459 

































1 0 4 082 489 131 358 358 -3 724 
2 90 4 294 538 144 394 764 -3 531 
3 92,7 4 516 592 158 434 1220 -3 296 
4 95,481 4 747 561 174 477 1734 -3 013 
5 98,3454 4 988 716 192 525 2311 -2 677 
6 101,296 5 239 788 211 577 2958 -2 281 
7 104,335 5 500 867 232 635 3 681 -1 819 
8 107,465 5 773 954 255 699 4 490 -1 282 
9 110,689 6 056 1 049 281 768 5 393 -663 
10 114,009 6 352 1 154 309 845 6 401 48 
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7 110 1 269 339 930 7 522 412 
12 120,952 7 444 1 396 373 1 023 8 771 1 326 
13 124,581 7 792 1 536 411 1 125 10 159 2 367 
14 128,318 8 154 1 689 452 1 238 11 701 3 547 
15 132,168 8 531 1858 497 1 361 13 414 4 883 
16 136,133 8 923 2 044 547 1 497 15 314 6 390 
17 140,217 9 331 2 249 601 1 647 17 420 8 089 
18 144,424 9 756 2 473 662 1 812 19 755 9 999 
19 148,756 10 197 2 721 728 1 993 22 341 12 144 


































1 0 4 082 213 57 156 156 -3 926 
2 90 4 294 234 63 172 332 -3 962 
3 92,7 4 516 258 69 189 531 -3 985 
4 95,481 4 747 283 76 208 754 -3 993 
5 98,3454 4 988 312 83 228 1 005 -3 983 
6 101,296 5 239 343 92 251 1 286 -3 952 
7 104,335 5 500 377 101 276 1 601 -3 899 
8 107,465 5 773 415 111 304 1 953 -3 820 
9 110,689 6 056 456 122 334 2 346 -3 711 





7 110 552 148 404 3 272 -3 839 




12 120,952 7 444 607 162 445 3 815 -3 630 
13 124,581 7 792 668 179 489 4 418 -3 374 
14 128,318 8 154 735 197 538 5 089 -3 065 
15 132,168 8 531 808 216 592 5 834 -2 697 
16 136,133 8 923 889 239 651 6 660 -2 263 
17 140,217 9 331 978 262 716 7 576 -1 755 
18 144,424 9 756 1 076 288 788 8 592 -1 164 
19 148,756 10 197 1 183 317 867 9 716 -481 
20 153,219 6 060 1 302 348 954 10 961 305 
 
 
Com o gás natural, para as condições inicialmente impostas de consumo de água quente, 
verifica-se que este tipo de sistema pode não ser aconselhado uma vez que a sua rentabilização 
apenas ocorre num prazo de 20 anos, onde poderão já existir novas tecnologias que permitam 
maiores ganhos energéticos. 
 
 
Por fim, escolhendo um Sistema de apoio que utilize gasóleo como combustível, teremos 





























1 0 4 082 299 80 219 219 -3 863 
2 90 4 294 329 88 241 466 -3 828 
3 92,7 4 516 362 97 265 745 -3 771 
4 95,481 4 747 398 106 291 1 059 -3 688 
5 98,3454 4 988 438 117 321 1 411 -3 576 
6 101,296 5 239 481 129 353 1 806 -3 432 
7 104,335 5 500 530 142 388 2 248 -3 252 
8 107,465 5 773 582 156 427 2 743 -3 030 
9 110,689 6 056 641 171 469 3 294 -2 762 
10 114,009 6 352 705 189 516 3 909 -2 443 
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7 110 775 207 568 4 595 -2 516 
12 120,952 7 444 853 228 625 5 357 -2 087 
13 124,581 7 792 938 521 687 6 205 -1 587 
14 128,318 8 154 1 032 276 756 7 147 -1 007 
15 132,168 8 531 1 135 304 831 8 193 -338 
16 136,133 8 923  1 249 334 915 9 353 430 
17 140,217 9 331 1373 367 1 006 10 640 1 309 
18 144,424 9 756 1 511 404 1 107 12 066 2 310 
19 148,756 10 197 1 662 444 1 217 13 645 3 448 




Note-se que nos exemplos apresentados, os resultados apenas permitem ganhos económicos 
significativos para a substituição dos sistemas que utilizem energia elétrica, gás butano e gás 
propano. Mas mesmo nestas circunstâncias esse ganho pode ser falacioso, uma vez que estes 
registam-se para o exemplo considerado de uma habitação unifamiliar onde o consumo pessoal 
ronde os 50L de água quente diários. No entanto note-se que esta é uma situação que nem 
sempre se adequa a toda a gente. Para os casos em que o consumo seja inferior, a 
rentabilização do sistema será mais tardia, podendo em alguns casos ultrapassar os 20 anos, 
tornando-se assim economicamente inviável, ainda que seja energeticamente mais limpo. A 
título de curiosidade, o seguinte quadro demonstra os resultados de uma simulação da 
rentabilização do sistema solar térmico numa habitação cujo consumo individual de cada 























Elec. 153,219 6 060 1 263 141 1 121 12 892 6 060 
G. 
Pro. 
153,219 6 060 3 189 357 2 832 32 560 21 903 






153,219 6 060 1 796 201 1 595 18 334 7 678 
G. 
Nat. 
153,219 6 060 781 87 694 7 974 -2 682 
Gasól
eo 




Como se pode comprovar, os ganhos são mais reduzidos se a quantidade de água consumida 
por cada pessoa for menor do que a considerada inicialmente, sendo mesmo um sistema não 
rentável no caso de quem utiliza o gás natural, neste mesmo exemplo. Mas há outros casos para 
os quais este sistema é compensatório, e esses são os casos em que a quantidade de água 
quente gasta durante o dia seja considerável, como é o caso de lares, hospitais, entre outros. 
Para situações unifamiliares com pouco consumo diário de água, esta situação apenas é atrativa 
para quem utilize eletricidade, gás propano e gás butano como fonte de energia para o 
aquecimento de águas. 
Para que esta análise se torne mais real, tomei a liberdade de contactar atuais utilizadores 
de sistemas solares térmicos para análise da sua situação económica. Contactei assim 3 clientes 
de habitações particulares e um cliente de uma instituição pública, com o intuito de verificar 
efetivamente os ganhos diferenciados de acordo com a maior utilização de água quente. O 
cliente particular foi a Santa Casa de Misericórdia de Vila do Conde, que cordialmente aceitou 
em me fornecer alguns dados importantes para este trabalho. Os resultados foram os seguintes: 
 
 












Não sabe Não sabe Não sabe 5 
Sistema de 
apoio 
Gás Natural Gás Natural Elétrico Gás Propano 
Investimento 
feito com apoio 
do estado 
Sim Sim Sim - 
Manutenção Anual Bi anual Anual * 
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Podem ser tiradas algumas conclusões destes dados tais como, a maior parte das pessoas 
com este tipo de sistemas em casa não faz noção em quanto tempo atingirá o retorno 
financeiro, todos os sistemas necessitam de manutenção pelo menos uma vez por ano, todos 
os clientes entrevistados apenas instalaram os sistemas solares térmicos aquando o incentivo 
fornecido pelo estado, e o retorno financeiro em clientes com grande necessidade de água 
quente é feito com relativa brevidade. O “*” colocado no caso de manutenção ao sistema 
instalado nos edifícios da Santa Casa de Misericórdia de Vila do Conde serve apenas para indicar 
que, devido à uma má instalação feita, tem havido diversas intervenções, não estando ainda 
assim o sistema a funcionar em pleno, de modo que é difícil ter ainda uma noção do número 
de manutenções anuais a ter num sistema desta dimensão.  
Por estes dados se consegue verificar que, os sistemas solares térmicos são mais apropriados 
para quem tem grandes necessidades de água quente e, para os que não têm esse tipo de 
necessidade, uma instalação deste tipo apenas se torna viável quando incentivada 
economicamente por alguma entidade, neste caso, o estado português. 
 
 
4.2.1.2 – Sistema de bomba de calor. 
 
São agora apresentados os valores relativos à utilização da bomba de calor em comparação 
com as restantes tecnologias. Uma vez que a instalação da bomba de calor é a mesma para o 
serviço de climatização e AQS, serão apresentados os dados referentes às duas situações. Para 
a utilização destes sistemas foi considerado um número de 3 pessoas no agregado familiar, um 
nível de isolamento térmico médio (para o caso da climatização) e uma área de 70 m2 por piso, 
para uma habitação de 2 pisos. Este sistema será baseado na tecnologia de aproveitamento da 
energia térmica do subsolo (geotermia) visto ser o tipo de bomba que apresenta melhor COP 
(coeficiente de performance), por ter um ciclo de vida mais longo e, graças à estabilidade do 
seu modo de funcionamento e da sua fonte de calor, requer menores necessidades de 
manutenção. Há que referir que, apesar do investimento inicial desta tecnologia ser superior 
ao dos painéis solares térmicos, ao contrário do que acontece com estes, o tempo de vida deste 
sistema de bombas de calor geotérmicas nunca é inferior a 50 anos, permitindo assim um maior 
tempo de recuperação do investimento inicial nesta tecnologia. 
 
 
Tabela 30 - Simulação para a utilização de um Sistema de bomba de calor. 
Consumo de 
aquecimento 
Custo de exploração 
Bomba de calor de subsolo vs 
Alternativas 

























788 2 4 805 0 0 0 
Ar 
condicionado 












4 263 16 39 590 3 475 14 31 785 
Elétrico 
Direto 
3 898 10 23 784 3 111 8 18 979 
Caldeira a 
Gás Natural 
3 449 8 41 291 2 661 6 36 486 
Caldeira a 
GPL 
4 004 6 28 724 3 217 4 23 919 
  
 
Analisando os dados expostos, facilmente se percebe que a recuperação do investimento 
feito num sistema de bomba de calor geotérmico seria perfeitamente adquirida visto que esse 
prazo seria de 50 anos, ao contrário dos 20 anos em alguns casos do sistema solar. No entanto, 
a dificuldade de instalação deste sistema, na parte de criação dos furos por onde irão ser 
instaladas as canalizações que irão receber e transportar a energia geotérmica, torna-o 
impossível de ser aplicado em alguns casos, sendo que a melhor solução será, nesses casos, a 
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4.2.2 – Iluminação 
 
Em termos de iluminação, será apresentada uma simulação referente aos ganhos 
económicos da troca de lâmpadas menos económicas por LED’s. Esta simulação terá como base 


























Incandescente 10 a 13 60 6 480 918,86 44 1 000 
Halogenadas 16 a 24 50 5 400 765,72 15 3 000 
Fluo. 
Tubolares 
58 a 104 23 2 484 362,23 6 7 000 
Fluo. 
Compactas 
44 a 79 18 1 944 275,66 4 10 000 
LED 45 a 100 8 1 080 153,14 0 50 000 
 
Os valores apresentados na tabela 30 referentes ao custo do consumo das lâmpadas foram 
calculados com base no valor atual da energia no tarifário normal, de 0,1418 euros, mas maior 
economia poderá ser feita se for utilizado um sistema de tarifário bi-horário, como será 
explicado de seguida no próximo capítulo. Também é de referir que o número de lâmpadas 
substituídas ao longo dos 5 anos considerados, foi calculado assumindo que a lâmpada 
permanece ligada durante esses 5 anos, tendo assim em conta o seu número de horas de vida 









4.2.2 – Restantes equipamentos domésticos 
 
 
Em relação aos restantes equipamentos domésticos, há alterações que podem ser feitas a 
níveis de equipamentos, que devem ser da classe energética mais elevada possível, de forma a 
obter a redução de consumos tanto de eletricidade como de água, em certos casos. O nível de 
poupança que se poderá obter entre esses equipamentos pode ser visto de seguida na tabela 
32. São comparados eletrodomésticos de gama de eficiência energética média com 




Tabela 32 - Diferença de consumos entre equipamentos de classe energética diferente 
Equipamentos 
Consumo anual de equipamentos 
de eficiência média 
Consumo anual de equipamentos 







Frigorífico 380 - 140 - 
Congelador 625 - 225 - 
Máquina lavar 
loiça 
396 5,7 264 3,3 
Máquina lavar 
roupa 
240 14,0 180 10,0 
Forno Elétrico 306 - 250 - 
Computador 200 - 95 - 
Audiovisual 335 - 220 - 
Iluminação 500 - 160 - 
Total 2 982 19,7 1 534 13,3 
Diferença entre as situações -1 448 -6,4 
 
 
Em termos de comparação económica, e utilizando a mesma tarifa anteriormente 
referenciada, teríamos uma poupança de 205,32€ por ano neste conjunto de equipamentos, 
evidenciando assim a importância da escolha de equipamentos de classe energética máxima no 
momento de compra. Note-se que o valor extra pago no momento de compra nestes 
eletrodomésticos, rapidamente é compensado pelas economias geradas. 
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Capítulo 5  
Importância da escolha de tarifário 
adequado 
Apesar do tema desta tese se centrar na eficiência energética e nas tecnologias que a esta 
permitem alcançar, é de grande importância frisar que, apesar de aumentarmos a eficiência 
energética, também é preciso saber quais os melhores momentos para utilizarmos certos 
equipamentos presentes nas nossas habitações, em função do tarifário de eletricidade que 
esteja em vigor nesse edifício, no sentido que, para além de uma poupança de energia, 
possamos atingir uma ainda maior poupança económica. 
Primeiro há que perceber porque temos diferentes tarifários de eletricidade, ou seja, 
porque há diferentes preços para diferentes intervalos de tempo diários. Tal diferença advém 
do facto de o diagrama de cargas não ser linear, ou seja, há diferentes demandas de energia 
para esses diferentes períodos de tempo. Essa diferença de demanda energética é visível pelos 
diagramas de carga diários, como podemos ver pelo seguinte, retirado do site da REN do dia 4 








Figura 45 - Diagrama de Carga do dia 04/06/2013 
 
Esta diferença de consumos faz com que os centros geradores tenham de produzir mais ou 
menos energia, consoante a procura, pois a energia gerada tem de igualar a energia consumida 
mais as perdas, durante todo o tempo. Esse controlo entre consumo e produção é feito com 
recurso à análise do valor de frequência da corrente elétrica. Este, para a Europa, é de 50Hz. 
Sempre que este valor diminui, é porque há um excesso de procura em relação à produção, 
logo há necessidade de aumentar a produção nas máquinas ou recorrer a outras unidades 
geradoras. Quando o valor sobe acima dos 50Hz significa que há um excesso de produção em 
relação à demanda, ou seja, o sistema tende a acelerar, havendo a necessidade de cortar parte 
da produção até que o equilíbrio seja reestabelecido. O controlo estável desta situação só é 
passível de ser feito graças à inércia das massas girantes existentes nos centros de produção 
que asseguram uma transição suave entre os diferentes estados de carga do sistema produtor 
e consumidor. 
Esta constante diferença de consumo e produção, devido à recolha de dados durante 
bastantes anos, pode ser analisada e prevista com pouca margem de erro, de modo a que se 
possa prever qual a carga que se fará sentir no sistema a uma determinada hora do dia. Esse 
valor é de extrema importância para que se possam escolher quais as máquinas geradoras, ou 
fontes geradoras que irão estar operacionais para satisfazer tal carga, ou seja, para se poder 












A precisão desses valores pode ser comprovada pela análise da figura 46. Convém ainda 
referir que o despacho é feito para cada hora do dia seguinte, sempre tendo em conta o valor 
de produção de energia para cada hora. Esses diferentes custos de produção advém da 
diversidade de formas de produção de energia que existem no nosso país e à intermitência das 
mesmas, como é no caso da energia eólica, solar e hídrica. Também vai depender da cotação 
de mercado dos combustíveis fósseis, uma vez que, as unidades geradoras que utilizam esse 
tipo de fonte de energia não são intermitentes e logo na ausência de produção das 
intermitentes, interessa saber qual o menor preço a pagar pela produção de energia. Como é 
visível pela figura 45, as centrais térmicas (que utilizam carvão como fonte de energia) ainda 
se encontram na base do diagrama de cargas, facto que se verifica pela dificuldade de 
ligamento/desligamento deste tipo de centrais, pelos longos períodos de tempo que estas 
operações tomam, ao contrário do que acontece com o caso das centrais hídricas por exemplo. 
Por este mesmo motivo, o regime de produção das centrais térmicas deve ser o mais estável 
possível, tanto pelas dificuldades mencionadas, mas também por manter as máquinas no regime 
de eficiência máxima de produção. São no entanto centrais poluidoras, e portanto a redução 
da sua produção deve ser feita progressivamente ao longo dos anos. Já as pontas do diagrama 
são asseguradas pelas centrais hídricas, centrais de gás natural e pela importação, por terem 
um tempo muito reduzido de injeção de potência na rede. Um pormenor curioso do diagrama 
de cargas assenta sobre o que se passa no período entre as 0 e as 5h da manhã. Nesse período 
é possível ver que o consumo + bombagem é superior ao consumo “normal”. Este consumo + 
bombagem advém do facto de, nas centrais hídricas de grupos reversíveis, se colocarem as 
turbinas a funcionarem em sentido contrário, consumindo energia, mas bombeando água para 





turbinar seja maior. É um método pouco eficiente mas que permite aproveitar muitas vezes a 
energia extra que provém dos grupos eólicos, provocando assim uma acumulação de energia “a 
custo zero”. 
Ora, após o despacho económico, determinando as máquinas que irão estar em 
funcionamento de modo mais económico possível, o preço da energia vai a mercado e aí é 
estabelecido o preço final da energia para o consumidor.  
Com o objetivo de linearizar o diagrama de cargas, ou seja, fazer com que não haja 
momentos de ponta nem de vazio, foram criados os tarifários bi-horários e tri-horários, como 
forma de motivar o consumo nas horas de vazio, baixando o preço da energia nestes períodos 
e aumentando o mesmo nas horas fora de vazio. A linearização do diagrama de cargas permitiria 
que a gestão do despacho económico fosse mais previsível e de um modo que não fosse 
necessário ter tantos grupos de reserva, aguardando pelos momentos de ponta, podendo assim 
reduzir o preço global da energia.  
Assim sendo, perante as diferentes opções de tarifários, é necessário que haja por parte do 
consumidor uma gestão de utilização de equipamentos elétricos consoante o seu consumo e os 
seus regimes de funcionamento. Tomando um estudo realizado pela Direção Geral de Energia 
e Geologia, podemos observar que certos equipamentos têm horários menos apropriados para 
a sua utilização. Tomemos por exemplo as máquinas de lavar roupa: 
 
 
Figura 47 - Diagrama de carga médio das máquinas de lavar. [20] 
 
 Este diagrama, e os que se seguem, mostram em média, qual a carga posta no sistema 
pelas máquinas de lavar, onde podemos constatar que nas horas onde a energia é mais barata 
(no tarifário bi e tri horário) há muito pouca utilização destes eletrodomésticos. Fator que pode 
ser facilmente ultrapassado com a utilização de temporizadores ou elementos que permitam a 
ligação destes aparelhos a uma hora previamente determinada. 
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A mesma situação acontece com outros eletrodomésticos, como veremos de seguida, com 








Figura 49 - Diagrama de carga médio das máquinas de lavar loiça [20] 
  
No caso das máquinas de lavar loiça nota-se que há uma melhor distribuição de consumos, 
havendo as alturas de pico já num horário abrangido pelos tarifários bi e tri horário, no entanto 
ainda há uma margem significativa de progresso. 
Também nos equipamentos audiovisuais e informáticos se consegue notar que, 
naturalmente, o maior consumo se situa nas horas de vazio, ainda que durante o dia, exista 












Figura 51 - Diagrama de carga médio dos equipamentos informáticos [20] 
 
 
Quando se toca no consumo de energia, a análise destes equipamentos é de grande 
importância pois são fontes contínuas de consumo (ainda que pequeno) mas que contribuem 
ativamente para o consumo total de uma habitação. A escolha de tarifário demonstra-se muito 
importante não só para a racionalização da energia mas também para a motivação de gestão 
horária dos consumos, para que se consiga otimizar também o sistema elétrico nacional. 
Na situação atual em Portugal, estando a acontecer agora um novo conjunto de alterações 
significativas nos planos de tarifários energéticos (Introdução do Mercado Liberalizado), é de 
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grande importância a análise das diversas propostas de fornecimento de eletricidade (e gás, 








Capítulo 6  
Conclusão 
Ao longo deste documento várias conclusões podem ser tiradas. A produção de energia 
elétrica mundial tem, e continuará a ter num futuro próximo, como base fontes energéticas 
não renováveis que contribuem negativamente para as alterações climáticas, através da 
libertação de gases de estufa. Devido a este fator é urgente, por parte dos consumidores de 
energia, tentar reduzir o seu consumo ao máximo, fazendo assim da eficiência energética um 
fator imprescindível para a utilização de energia elétrica. 
No ramo habitacional, um fator decisivo na eficiência da utilização da energia parte pela 
qualidade da construção. Em Portugal o parque edificado é envelhecido e foi por isso 
maioritariamente construído sem qualquer regulamentação que promova a eficiência de 
recursos energéticos. Como tal, para atingir níveis elevados de conforto, é necessário recorrer 
a tecnologias consumidoras de energia que devem ser o mais eficientes possível assim como 
alteração de alguns aspetos construtivos que permitam um melhor aproveitamento funcional 
das tecnologias aplicadas nas habitações. Está por isso ao nosso alcance uma redução 
significativa de consumo energético nas habitações, através de medidas de correção desses 
fatores construtivos e da utilização de eletrodomésticos e tecnologias que sejam não só 
eficientes mas que possam utilizar como fonte de energia, energias renováveis. 
No entanto este esforço individual para uma mudança no panorama da eficiência energética 
deve ser acompanhado por incentivos por parte do estado que motivem à implementação de 
medidas de eficiência energética assim como à produção dispersa através de fontes limpas de 
energia. Em certos casos, como é possível verificar no capítulo anterior, a aplicação de certas 
medidas só se torna viável economicamente quando acompanhada de uma participação do 
estado através de incentivos fiscais/monetários. Sem estes, tanto a aplicação de medidas de 
eficiência energética como o desenvolvimento de novas tecnologias está seriamente 





Como conclusão geral, a eficiência energética nas nossas habitações está ao nosso alcance, 
e servirá para contribuir para uma diminuição tanto do consumo dos combustíveis fósseis como 
para uma diminuição das emissões de gases de estufa inerentes à sua combustão. Esta 
eficiência torna-se assim um objetivo para todos nós, á escala global, que terá como efeito o 
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